
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 01.2020 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - 

CONVALE 

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: CONVALE – Rua Antônio Moreira de 

Carvalho, nº 135 – Bairro Boa Vista – Uberaba/MG – CEP 38.017-250; 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: 05/06/2020 

HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: Até 10:00 

DATA DA ABERTURA: 05/06/2020 

HORÁRIO DA ABERTURA: Até 10:30 
LOCAL DA SESSÃO: CONVALE – Rua Antônio Moreira de Carvalho, nº 135 – Bairro 

Boa Vista – Uberaba/MG – CEP 38.017-250. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EXECUÇÃO INDIRETA POR EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL 

 

PREÂMBULO 

 

O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  REGIONAL – 

CONVALE, por intermédio de sua Comissão de Licitação, instituída pela Portaria n.º 

001/2020, torna público para conhecimento das pessoas interessadas a realização licitação 

na modalidade TOMADA DE PREÇO, critério de julgamento MELHOR TÉCNICA E 

PREÇO,  regime  de  EXECUÇÃO  INDIRETA  POR  EMPREITADA  POR PREÇO 

GLOBAL para atendimento do objeto desta licitação, na forma da Lei n.º 8.666, de 

21.06.1993, alterações posteriores, demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, e 

as condições estabelecidas neste Edital e seu(s) Anexo(s). 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE SANEAMENTO 

BÁSICO PARA OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE: AGUA 

COMPRIDA, CAMPO FLORIDO, CONQUISTA, COMENDADOR GOMES, 

CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, DELTA, SACRAMENTO, PLANURA, 

VERÍSSIMO. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA TOMADA DE PREÇOS: 

2.1.1 - Poderá participar desta licitação toda e qualquer empresa regularmente estabelecida 

no País que seja especializada e credenciada a executar os serviços especificados no objeto 

e que satisfaça a todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital. 

 

2.2 – NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA TOMADA DE PREÇOS: 
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2.2.1 – Todo Licitante suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
CONVALE, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.2.2 - Todo Licitante declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a sua Reabilitação; 

2.2.3 – Toda Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
2.2.4 - Todo Licitante cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta Tomada de 

Preços; 

2.2.5 - Todo Licitante que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.2.6 - Todas as Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

2.2.7- Aquele que possuir entre seus dirigentes, gerentes e sócios, pessoa com mandato 
eletivo, ou que seja servidor do CONVALE; 

2.2.8 – Aquele que empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menor de dezesseis anos para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Será admitida apenas 01 (um) representante para cada licitante, com documentos que 

credenciam o representante, os quais deverão ser entregues separadamente dos envelopes 

de números 01, 02 e 03. 

3.1.1 – A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de 

abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado ou o sócio responsável 

pela empresa que será credenciado no ato da abertura da licitação. 

3.1.2 – Será permitido para cada credenciado 01 (um) assessor o qual limitar-se-á a análise 

documental e contatos apenas com seu representante. 

3.1.3 – Ocorrendo interferência do assessor que prejudique o andamento da reunião, o 
mesmo será afastado da mesa de reuniões e não poderá ser contatado. 

3.2 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às 

proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes 

e que os presentes tenham poderes decisórios. 

3.3 – A credencial deverá ser apresentada por instrumento do mandato (procuração) ou 

carta de credenciamento. 

3.4 – Micro Empresa-ME, ou Empresas de Pequeno Porte – EPP: Para comprovação da 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) e para fins de 

gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 

Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se 

apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão 

não superior a 180 (cento e oitenta dias) da data fixada para apresentação das propostas, na 

forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio 

(DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido 

pelo Registro Civil. 
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CONVALE 

TOMADA DE PREÇOS Nº.    
ENVELOPE N.º 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE :....................................................................................... 

CNPJ:....................................................................................... 

CONVALE 

TOMADA DE PREÇOS Nº.    

ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA TÉCNICA 

PROPONENTE :....................................................................................... 

CNPJ :....................................................................................... 

CONVALE 

TOMADA DE PREÇOS Nº.    

ENVELOPE N.º 3 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPONENTE :....................................................................................... 

CNPJ:.................................................................... 

 
 
 

3.5 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 3.1, 3.2 e 3.3 inabilitará 
o licitante e impedirá o representante de manifestar-se nas fases do processo licitatório. 

 

3.6 - A empresa licitante deverá apresentar 03 (três) envelopes opacos, fechados, contendo, 

cada qual, na parte externa, a sua razão social, o n.º do edital e o seu conteúdo, assim 

indicado: 
 

 

 

 

4- DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1- A Administração reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação nos 

casos previstos em Lei, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, sem que isso caiba aos licitantes o direito à indenização ou 

reclamação de qualquer natureza. 

 

4.2- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 

§ 1
o
 do art. 113. 

 

4.3- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 

presente Edital deverá ser dirigido por escrito, ao Presidente da Comissão de Licitação, no 

endereço citado no preâmbulo deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 

marcada para reunião destinada ao recebimento dos Envelopes. 

 

4.4- A resposta será dada em correspondência sob a forma de circular, dirigida a todos que 

tiverem retirado exemplar deste Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 

recebimento do pedido de esclarecimento. 
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4.5- Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia 

útil que anteceder a data de realização da Tomada de Preço, nos termos do item 4.1 deste 

Título. 

 

5- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS ME E EPP EM 

CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

5.1. A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de 

pequeno porte (EPP) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 

posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido previsto nos itens deste Título. 

5.2. Para comprovar o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte a 

licitante deverá apresentar, no momento do Credenciamento, a Certidão expedida pela 

Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da licitante, comprovando a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias, bem como Declaração de condição de ME e EPP, conforme item 2.7.3 

5.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, nesta 

licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos: 

a) Preferência de contratação por critério de desempate diferenciado; e 
b) Prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal. 

 

5.4. No critério de desempate diferenciado, as licitantes enquadradas como microempresas 

ou empresas de pequeno porte que apresentarem propostas de preço iguais ou até 10% 

superiores à menor proposta apresentada por licitante não enquadrada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte terão suas propostas consideradas empatadas com a referida 

melhor proposta. 

 

5.5. Havendo o empate nos termos do item anterior será assegurada às microempresas ou 

empresas de pequeno porte, cujas propostas foram consideradas empatadas, preferência na 

contratação nos seguintes termos: 

a) A licitante, dentre as microempresas ou empresas de pequeno porte empatadas, 

que apresentou a menor proposta poderá formular nova proposta em valor inferior à 

melhor proposta apresentada pela licitante não enquadrada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

b) Havendo empate em valores iguais entre as microempresas ou empresas de 

pequeno porte empatadas, será feito sorteio entre elas para escolher a que terá 

direito de apresentar nova proposta nos mesmos termos da alínea anterior. 

c) Caso a licitante escolhida na forma da alínea “a” ou da alínea “b” deste item não 

formule nova proposta serão convocadas as licitantes microempresas ou empresas 

de pequeno porte empatadas, na mesma ordem classificatória disposta neste item, 

para apresentarem nova proposta nos termos da aliena “a” deste item. 

5.6. Caso nenhuma das licitantes referidas no item anterior formule nova proposta nos 

termos da alínea “a” do item anterior, o objeto desta licitação será adjudicado à licitante 

não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que formulou a melhor 

proposta. 
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5.7. No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista exigidos neste instrumento convocatório, a licitante enquadrada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar esses documentos com algum 

tipo de restrição terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do 

vencedor deste processo, para apresentá-los novamente já sem qualquer restrição. 

 

5.8. O prazo referido no item anterior poderá, a critério do CONVALE, ser prorrogado por 

mais 05 (cinco) dias úteis. 

 

5.9. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 4.7 e 4.8 deste Título, a licitante 

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar os 

documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição será considerada 

HABILITADA e permanecerá no processo, observando o disposto nos itens 5.10 e 5.11 

deste Título. 

 

5.10. Findos os prazos referidos nos itens 5.8 e 5.9 deste Título a licitante enquadrada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar os documentos de 

regularidade fiscal exigidos neste instrumento convocatório já sem qualquer restrição será 

considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com o CONVALE o objeto 

desta licitação. 

 

5.11. Na ocorrência do disposto no item anterior o CONVALE poderá: 
a) Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação e observando o 

disposto nos itens 5 e 6 deste Título; ou 

b) Revogar o presente processo licitatório. 

 

6 – DA HABILITAÇÃO 

Poderão participar da presente Tomada de Preços empresas do ramo pertinente ao objeto 

licitado que atenderam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior ao do recebimento das propostas. 

 

6.1. - Habilitação jurídica: 

6.1.1- Registro comercial, no caso de Empresa Individual; 
6.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou aditivo consolidado 

em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais 

administradores; 

6.1.3- Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva acompanhada do contrato social; 

6.1.4- Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

6.1.5- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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6.2 - Regularidade Fiscal: 

 

6.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação; 

6.2.2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houve, relativo ao domicilio ou sede de licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do Certame. 

6.2.3- prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

6.2.4- prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

6.2.5- prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município; 

6.2.6- prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 

6.2.7- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

6.3 – Qualificação Técnica: 

6.3.1. Comprovação de registro junto ao CREA, da sede da licitante; 

6.3.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante/proponente, por 

meio de 01 (um) ou mais atestados/declaração ou certidão de capacidade técnica, emitidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a elaboração do plano de 

saneamento básico; 

6.3.2.1. Os atestados exigidos no item 6.3.2 deverão estar preferencialmente em 

papel timbrado, devendo conter obrigatoriamente as seguintes informações: 

a) Nome/razão social do emissor, 

b) Número de inscrição CNPJ do emissor; 

c) Endereço do emissor; 

d) Representante legal ou autoridade responsável pela emissão; 

e) Nome/razão social da licitante; 

f) Número inscrição CNPJ da licitante; 

g) Endereço da sede da licitante; 

h) Descrição e Prazo da prestação dos serviços objeto do atestado; 

i) Assinatura do representante legal ou autoridade responsável pela emissão. 
6.3.3. Comprovação de possuir como Responsável Técnico, profissional (is) de 

nível superior, em seu quadro de permanente, na data prevista para entrega dos 

documentos, devidamente registrado no CREA; 

6.3.4. Indicação da equipe de profissionais técnicos especializados, pertencentes ao 

quadro permanente da licitante, adequados e disponíveis para a elaboração das provas e 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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6.3.4.1. Os profissionais indicados neste item serão aqueles utilizados para fins do 
critério de pontuação técnica. 

6.3.4.2. Para fins de comprovação de pertencerem ao seu quadro permanente, a 

licitante deverá apresentar um dos seguintes documentos: 

I- CTPS devidamente anotada, em caso de empregado; ou 
II- Contrato de Prestação de Serviços, nos termos da legislação civil, no caso de 

prestador de serviços; ou 

III- Contrato Social da empresa acompanhada da última alteração, no caso de 

sócio proprietário. 

 
 

6.4 - Qualificação Econômica Financeira 

6.4.1- Certidão negativa de decretação de falência e concordata expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, em plena validade, com emissão não superior a 90 

(noventa) dias; 

6.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras referentes ao último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinados pelo 

contador responsável, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário 

inclusive com os termos de Abertura e Encerramento, estando devidamente registrados na 

Junta Comercial ou órgão equivalente, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o 

objeto licitado. 

6.4.2.1 - Comprovar a boa situação financeira da licitante que se dará mediante 

cálculo de índices contábeis, devendo ser apresentada declaração junto com a 

documentação, devidamente assinada por profissional da área contábil e o sócio 

administrador, indicando obrigatoriamente o número de registro do profissional contábil no 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e conforme fórmulas a seguir ou capital social 

ou patrimônio liquido: 

 

a) - Índice de Liquidez Corrente - ILC - igual ou superior a 1,0: 

 

ILC = AC , onde: AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante. 

PC 

 

-Índice de Liquidez Geral - ILG - igual ou superior a 1,0: 

 

ILG = AC + RLP , onde: AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante; 

PC + ELP RLP = Realizável a Longo Prazo; ELP = Exigível a Longo Prazo. 
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6.3.5. Relação explícita e declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, 

pessoal técnico e demais meios considerados essenciais para a operacionalização e 

segurança do concurso público. 
 

6.3.6- O(s) detentor(s) do(s) Atestado(s) Técnico(s) comprobatório(s) deverá (ão), 

obrigatoriamente, ser indicado(s) como responsável (eis) técnico(s) pela eventual execução 

da(s) obra(s), até o recebimento definitivo pela contratante, podendo o mesmo ser 

substituído no transcurso da execução das obras, desde que seja por profissional com 

capacidade técnica similar e devidamente autorizado pelo fiscal do contrato. 



 
 
 

- Índice de Endividamento Total – ET – igual ou menor que 1,0: 

 
ET = PC + ELP , onde: PC = Passivo Circulante; ELP Exigível a Longo Prazo 

AT AT = Ativo total 

 

b) Comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo, equivalente ou superior a 

10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 
 

6.4.2.2- A licitante que apresentar Balanço Patrimonial e/ou Demonstração do 

Resultado do Exercício em meio eletrônico, deverá atender: 

a) A norma NBC T 2.8 – Das Formalidades da Escrituração Contábil em Forma 

Eletrônica, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade da República Federativa do 

Brasil; 

b) Seguir as normas quanto ao Sistema Público de Escrituração Digital SPED, 

disposto no Decreto Federal nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007 e na Instrução Normativa 

RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007 da Receita Federal e suas alterações posteriores. 

c) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, publicado em Diário Oficial 

ou Jornal de Grande Circulação, poderá ser acatado no caso da interessada ser uma 

sociedade anônima. 
 

6.4.2.3- Empresas que não completaram o calendário financeiro deverão apresentar 

Termo de Abertura do Balanço Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial ou 

órgão equivalente. 
 

6.4.2.4- As Micro e Pequenas empresas não estão dispensadas da apresentação de 
balanço patrimonial, inclusive àquelas optantes pelo Simples Nacional. 

 

6.4.2.5- Para fins de validade do Balanço Patrimonial será considerada como data 

limite até o último dia do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a 

escrituração;
1
 

 

6.4.2.6- O MEI – Micro Empreendedor Individual está desobrigado de apresentar 

Balanço Patrimonial
2
 

 

1 A validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, conforme Código Civil, quando já teriam que 

ser apresentados os demonstrativos ano contábil de referência, ou até o último dia útil do mês de maio do ano 

seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração conforme Instrução Normativa RFB nº 1774/2017; o 
TCU entende que deveriam ser sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da 

economicidade, frente a um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as 

datas; Portanto, avocando os princípios da RAZOABILIDADE e da ECONOMICIDADE, é prudente para 

a Administração Pública afastar-se do rigorismo excessivo e reconhecer como válidas, PORQUE 

VÁLIDAS SÃO, ambas as datas que ensejam a validade do balanço patrimonial; Desarrazoado é 

desclassificar proposta cujos valores estão compatíveis com o mercado, cuja qualificação econômico- 

financeira está comprovada por documento válido e EXIGIDO no âmbito da Administração Pública em 

detrimento a proposta cujos valores são menos vantajosos para o Erário. Alguns Julgados nesse sentido: 

Acórdão 119/2016-TCU; Acórdão 472/2016-TCU; Acórdão 2.145/2017 

 
2 Cabe destacar que, a princípio, para fins de licitação, o MEI equipara-se à figura do empresário individual. 

O empresário individual, em regra, no procedimento licitatório, se apresenta diante da Administração como 
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6.5 – Qualificações Trabalhistas 

6.5.1 - Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 

9.854, de 27-10-1999, publicada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (MODELO EM ANEXO). 

6.5.2- Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, 
na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

6.6 - O licitante deverá nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, 

demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da presente licitação. 

6.7 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade 

de CNPJ. ressalvando-se aqueles que o próprio órgão emissor declara expressamente que 

ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante. 

6.8 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou 

seja, se da matriz, todos deverão ser da matriz, se de alguma filial, todos deverão ser da 

mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e filial. Caso a 

empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 

documentação; 

6.9 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará 
na inabilitação do licitante. 

6.10 - É facultada a Comissão a execução de diligências no intuito de dirimir 

quaisquer dúvidas surgidas na interpretação dos documentos de habilitação, vedada à 

inclusão de documentos que deveriam estar originariamente no seu respectivo envelope. 

 

7 – DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

7.1 - Deverão constar no ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA TÉCNICA os seguintes 
elementos: 

 

7.1.1 - EQUIPE TÉCNICA – Para comprovação da equipe técnica deverão ser 

encaminhados os seguintes documentos: 
 
 

pessoa  física.  O art. 18-A, § 1º,  da  LC nº 123,  considera o MEI o empresário individual que tenha auferido 

 receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), optante pelo Simples 
 Nacional. O MEI  fica dispensado da escrituração  dos livros fiscais e contábeis, da Declaração  Eletrônica 
 de  Serviços  e  da  emissão  da  Nota  Fiscal  Eletrônica  (NF-e),  ressalvada  a  possibilidade  de  emissão 

 facultativa disponibilizada pelo ente  federado.  (Lei  Complementar nº 123,  de  2006,  art. 2º, inciso I e § 6º; 
 art. 26, § 2º). (Destacou-se.) Portanto nos termos da LC n. 123/06 regulamentada pela Resolução n. 94/2011, 

 o microempreendedor individual está dispensado da elaboração dos livros ficais e contábeis. Nessa medida, 
 pode-se chegar à conclusão de que sendo o balanço patrimonial um demonstrativo contábil a ser lançado no 

 livro contábil, e estando o MEI dispensado deste livro, então não há que se exigir balanço patrimonial, bem 
como outras demonstrações contábeis, para fins concorrenciais. 
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I) Relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos na 

execução dos serviços, sendo os mesmos indicados no subitem 6.3.3.1 da 

Qualificação Técnica; 

II) Currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os 

quais deverão conter identificação, escolaridade e experiência na elaboração do 

plano de saneamento básico; 

III) Cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados; 

IV) Declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes 

dizeres: “Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa da (razão social 

da empresa/instituição), responsabilizando-me pelas informações prestadas nesse 

currículo”; 

 

7.1.2 – Os documentos exigidos nas alíneas supramencionadas deverão constar da proposta 

técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido no Edital seja por 

apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, 

emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos correspondentes. 

7.1.3 - A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório 

das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação máxima, atribuída de acordo com os 

seguintes critérios: 

 

PONTUAÇÃO MÁXIMA PARA EQUIPE TÉCNICA - 50 (cinquenta) pontos 

Formação Quantidade de Pontos por Técnico/Formação Máximo de Pontos 

Doutorado 3,0 (três) pontos por técnico 20 pontos 

Mestrado 2,0 (dois) pontos por técnico 15 pontos 

Especialista / 

pós-graduado 
1,0 (um) pontos por técnico 10 pontos 

Graduação 0,5 (zero vírgula cinco) pontos por técnico 05 pontos 

TOTAL 50 pontos 

 
7.1.2 - EXPERIÊNCIA DA EMPRESA – comprovação de experiência na elaboração do plano de 
saneamento básico, por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado na entidade profissional competente. 

 
7.1.2.1 - A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA será apurada através do somatório das 

pontuações, respeitando-se o limite máximo, conforme segue: 

 

PONTUAÇÃO MÁXIMA PARA EXPERIÊNCIA DA EMPRESA – 50 (cinquenta) pontos. 

 

Qualidade 

Número de Planos 

de Saneamento 

Básico 

Quantidade de 

Pontos por 

Atestado  

Planos de Saneamento Básico 

Até 03 projetos. 15 pontos por atestado 

De 04 a 06 projetos. 25 pontos por atestado 

De 07 a 09 projetos. 35 pontos por atestado 

De 10 ou mais 

projetos. 
50 pontos por atestado 

 
8- DA PROPOSTA FINANCEIRA – ENVELOPE Nº 3 

 

8.1 - A proposta financeira deverá ser elaborada com os seguintes requisitos: 

a) O número do Processo e o número desta Tomada de Preço. 
b) A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço 



eletrônico (e-mail), estes dois últimos se houver, para contato; 

c) Apresentar a descrição detalhada do objeto da Tomada de Preço em 

conformidade com planilha de preços e as especificações contidas no Anexo I, a descrição 

deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza 

o julgamento a ter mais de um resultado; 

d) Apresentar cronograma físico financeiro de execução, sendo admitido como 
prazo máximo o tempo de 04 (quatro) meses; 

e) Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
de sua apresentação; 

 

8.2 - Definidas as propostas que atendam as exigências retro, envolvendo o objeto e o 

valor, o Presidente da CPL elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em 

obediência ao critério do MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

8.3 - Será desclassificada a proposta que: 

8.3.1 - Não se refira à integralidade do objeto; 

8.3.2 - Não atenda às exigências estabelecidas neste Edital ou em diligência; 

8.3.3 - Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim 

considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei nº 8.666/93. 

8.3.3.1- se a Comissão Permanente de Licitação entender que há indícios de 

inexequibilidade do preço, fixará prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de 

seu preço, por meio de planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame 

pela Administração, e contratações em andamento com preços semelhantes, além de outros 

documentos julgados pertinentes; 

8.3.3.2 - Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será 
desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 

8.4 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial 

serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação, de forma a prevalecer, sempre, o 

valor total menor, após diligência e mediante expressa anuência do licitante. 

8.4.1 - Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de 

julgamento. 

8.4.2 - Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

8.5 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem. 

 

8.6 - Deverá ser observada a estimativa de preço constante do Anexo II - Termo 

de Referência, extraída de pesquisa de preços de mercado, não devendo os preços 

ofertados ultrapassarem tais valores, que são tidos como preços máximos. 

8.7 – A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, 

desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

 

9- DOS PROCEDIMENTOS 

 
 

9.1- A abertura do Envelope n.º 01 – Documentação, será realizada durante a reunião de 

abertura dos envelopes, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelas licitantes 

presentes e pela Comissão Permanente de Licitação, seguindo-se, se for possível, o 

julgamento da habilitação. 

9.2- A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, suspender a reunião, a fim 

de que tenha melhores condições de analisar a documentação apresentada, marcando na 

oportunidade nova data e/ou horário em que voltará a se reunir com os licitantes, ocasião 



em que será apresentado o resultado da habilitação, sendo vedada a inclusão posterior de 

documento e/ou informação que deveria constar, originalmente, da proposta; 

 
9.3- A Comissão de Licitação e os licitantes presentes rubricarão todos os documentos 

apresentados, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos; 

 

9.4- Os envelopes nº 02 – Proposta Técnica e nº 03 – Proposta Financeira ficarão em poder 

da Comissão de Licitação, lacrados, até que seja julgada a habilitação e após o julgamento 

de eventuais recursos interpostos; 

 

9.5- Após o julgamento da fase de habilitação, serão devolvidos aos licitantes inabilitados, 

mediante recibo ou consignação em ata de reunião, os seus respectivos envelopes, 

contendo suas Propostas, fechados e inviolados, desde que não tenha havido recurso sobre 

as suas habilitações ou após suas denegações; 

 

9.6- A abertura do Envelope nº 02 e nº 03 dos licitantes habilitados, somente ocorrerá 

depois de transcorridos o prazo sem interposição de recursos ou tendo deles havido 

desistência expressa ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, com relação à 

fase de habilitação; 

9.6.1- Será consignada em ata a manifestação dos proponentes em interpor 

recursos, bem como a desistência pelos demais. 

 

9.7- O não comparecimento da licitante ou de seu representante a quaisquer reuniões 

relativas a essa licitação ou, mesmo, a falta de sua assinatura nas atas de reuniões 

correspondentes, não impedirá que elas se realizem e implicará na sua tácita concordância 

com as decisões da Comissão, não cabendo, aos ausentes, o direito à reclamação de 

qualquer natureza. 

 

9.8- A Comissão de Licitação poderá, na mesma reunião em que divulgar o resultado da 

habilitação, proceder à abertura dos Envelopes nº 02 - Proposta Técnica, dos licitantes 

habilitados, desde que tenha havido desistência expressa dos licitantes em interpor 

recursos. 

 

9.9- Ao final dos trabalhos será lavrada ata circunstância da reunião, devendo constar a 

data, local, nomes dos membros da Comissão, nome dos Licitantes e de seus 

representantes, o nome das empresas julgadas habilitadas e o das inabilitadas, as razões da 

inabilitação, etc., enfim, quaisquer elementos e/ou dados que interessarem ao julgamento 

dessa fase. 

 
9.10- Das decisões exaradas pela Comissão Permanente de Licitação caberá recurso na 
forma definida no art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

9.11- Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

 

10- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

 

10.1 - A Pontuação Técnica (PT) será resultante da seguinte equação: 
 

PT= (ET) + (EE) 

Onde: 
PT = Pontuação Técnica 

ET = Equipe Técnica 

EE = Experiência da Empresa 



 

10.1.1- A Pontuação Técnica (PT) máxima será de 100 (cem) pontos. 
 

10.2 - A partir da Pontuação Técnica (PT) será calculado a Nota Técnica Total (NTT) de 

cada licitante de acordo com a seguinte fórmula: 
 

 

 
Onde: 

NTT = 10 X PT 

MPT 

NTT = Nota Técnica Total da licitante; 

PT =Nota da Proposta Técnica em Exame; 

MPT =Nota da Melhor Proposta Técnica apresentada entre os licitantes habilitados; 
 

10.3 - As Notas Técnicas Totais (NTT) serão números situados entre 0 (zero) e 10 (dez), 

considerados até segunda casa decimal. Serão desclassificadas tecnicamente as licitantes 

que não obtiverem cumulativamente: 

10.3.1 - Pontuação Técnica (PT) maior ou igual a 50 (cinquenta) pontos na apuração dos 

quesitos técnicos dispostos no item 7 e seus subitens, sendo a presente pontuação referente 

a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima a ser obtida. 

 

10.3.2 - Nota Técnica Total (NTT), nos termos do item 10.2, maior ou igual a 06 (seis) 

pontos. 
 

10.4 – Os valores de pontuação atribuídos serão considerados apenas duas casas decimais 

após a vírgula. 

 

11- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS E DA 

CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 

11.1 - As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos 

licitantes, sendo atribuída a Nota Financeira (NF) em função da seguinte fórmula: 

 

NF= 10 X MP 

P 
 



 
 
 

Onde: 

NF = Nota Financeira 

MP = Menor preço das Propostas Financeiras apresentadas 

P = Preço da Proposta Financeira Analisada 

 

11.2 - As propostas que não atenderem as condições deste edital, em especial o disposto no 

item 8 e seus subitens, ou que oferecerem alternativas de ofertas e cotações, bem como 

vantagens não previstas ou preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 

desclassificadas. 

 
11.3 - As propostas acima do valor máximo admitido, disposto no Anexo I - Termo de 

Referência, também serão desclassificadas. 

 

11.4 - As propostas serão analisadas, podendo a Comissão Permanente de Licitação 

convocar as licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o 

seu entendimento na fase de julgamento. 

 

11.5 - Das notas calculadas serão consideradas apenas a segunda casa decimal após a 

vírgula. 

 

11.6 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL: 

 

11.6.1 - A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada das 

valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte fórmula: 

 

MPF = (NTT x FPT) + (NF x FPF) 

 

Onde: 

MPF = Média Ponderada Final 

NTT = Nota Técnica Total 

FPT = Fator de Ponderação da Proposta Técnica (0,6) 

NF = Nota Financeira 

 

 

FPF = Fator de Ponderação da Proposta Financeira (0,4) 

 

11.6.2 - Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital e 

obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final (MPF) definida acima. 

 

11.4- A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na 

Média Ponderada Final (MPF), de acordo com os critérios previstos neste Edital. 
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11.5- Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados até 02 (dois) 

algarismos após a vírgula decimal, sendo que para o quarto algarismo será considerado a 

seguinte convenção: se o quinto algarismo for menor ou igual a cinco, o mesmo será 

mantido, caso seja maior que cinco deverá ser acrescentado de uma unidade. 

 

12- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1- Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, após a 

publicação dos resultados no órgão de imprensa oficial ou diante ciência constante na ata 

de sessão pública; 

12.2 - As ocorrências havidas durante o ato de abertura dos envelopes contendo os 

documentos de habilitação e as propostas serão registradas em ata, que será assinada pelos 

membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos demais presentes; 

12.3 - Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação do ato ou mediante ciência na ata da sessão, dirigidos ao aos 

Cuidados da Comissão Permanente de Licitação, devendo ser protocolizados no endereço 

mencionado no preâmbulo do Edital, ou, ainda, poderão ser enviados por email: 

convale.adm2018@gmail.com 

12.3.1 - Na hipótese de utilização do fax, os originais deverão ser protocolizados no setor 

de Protocolo do CONVALE até 05 (cinco) dias corridos da recepção do instrumento de 

recurso, sob pena de não acolhimento pela Comissão Permanente de Licitação; 

12.3.2 - Quem fizer uso do sistema de e-mail, torna-se responsável pela qualidade e 

fidelidade do material transmitido e pelo protocolo dos originais no Departamento de 

Licitação localizado no endereço constante no preambulo deste edital; 

12.3.3 - A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por recursos 

endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do 

Departamento de Licitação ou responsável pelo recebimento de correspondências, e que, 

por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

12.4 - Interposto recurso, dele será dada ciência aos licitantes, através de intimação aos 

participantes do procedimento licitatório, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do término do prazo de apresentação dos recursos, sendo 

concedida de imediato aos interessados vista dos autos; 

12.4.1- As impugnações ao recurso também poderão ser enviadas através de fax e e-mail, e 
a elas serão aplicadas às disposições previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3. 

12.5 - Deverá ser comprovado o poder de representação do signatário do instrumento de 

recurso ou das impugnações aos recursos e aos termos do instrumento convocatório. 

12.6 - Caso a Licitante não esteja interessada no prazo recursal poderá renunciar durante a 
sessão ou por escrito. 

 

13- DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

 

13.1- A adjudicação do objeto da presente licitação será feita à licitante vencedora. 

13.2- Decorrido o prazo para interposição de recurso em face do resultado do julgamento, 

nenhum tendo sido interposto, ou, julgados os que acaso tenham sido postulados, o 

Prefeito Municipal, homologará o resultado da licitação, podendo, observado o disposto no 

art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, revogá-la ou anulá-la. 
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13.3- A Adjudicatária será convocada, mediante notificação, para assinatura do contrato, 

conforme Minuta (Anexo V), no prazo de 05 (cinco) dias após a data de Homologação. 

13.4- É assegurada a prorrogação do prazo de que trata o item anterior, por igual período, 

desde que solicitado pela parte durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração. 

13.5- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o documento 

equivalente implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto adjudicado. 

13.6- Não atendendo ao chamamento para a assinatura do contrato ou documento 

equivalente, a proponente perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como 

vencedora da licitação, sendo adjudicada a proponente a seguir classificada, nos termos da 

proposta vencedora, inclusive quanto aos preços e prazos. 

13.7- Em caso de negativa da vencedora, serão consultadas as demais proponentes segundo 

a ordem de classificação. 

 

14 - DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. 

 

14.1 - A assinatura do contrato com o licitante vencedor será após a Homologação desta 

licitação pelo Presidente do CONVALE, devendo o representante da empresa vencedora 

ser convocado e comparecer na Sede do Consórcio, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir do recebimento, do ato convocatório, para a devida assinatura juntamente 

com o Presidente do CONVALE e 02 (duas) Testemunhas e a Assessoria Jurídica. 

 

14.2 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos no prazo de 

06 (seis) meses contados da expedição da ordem de serviço, podendo ter seu prazo 

prorrogado justificadamente, por meio de termo aditivo. 

 

14.3 - A Contratada estará obrigada a satisfazer as especificações, exigências e requisitos 
constantes da proposta de preço, bem como Minuta do Contrato anexo deste Edital. 

 

14.4- A licitante vencedora deverá designar um responsável técnico, aceito pelo 

CONVALE e Municípios, para resolver todas as questões relacionadas com a prestação 

dos serviços contratados. 

 

14.5- O CONVALE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto 

no art. 24, inciso XI da Lei Federal n
o
 8.666/93. 

 

14.6- A licitante vencedora deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pelo CONVALE, cujas reclamações se obriguem prontamente em atender. 

 

14.7- A licitante vencedora deverá executar os trabalhos de forma a garantir os melhores 

resultados, cabendo à esta otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos quer 

materiais – com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do CONVALE e Municípios. 

 
14.8- Todos os equipamentos e demais materiais necessários para execução dos serviços 
constituirão encargo da licitante vencedora. 
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14.9 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma global. 

 

14.10 - O recebimento definitivo será feito pelo Presidente do CONVALE, mediante 

comunicação do município consorciado e termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

após o decurso do prazo de execução do serviço, mediante vistoria, comprovando a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 

8.666/93. 

 
 

15.0 - DO PAGAMENTO, E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

15.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuado de forma parcelada conforme 

medições mensais e cronograma físico-financeiro, após a apresentação do boletim de 

medição que será elaborado pela CONTRATANTE, nota fiscal e recibo correspondente, 

que serão atestados pelo Setor Competente. 

 

15.2 - As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas: 

RECURSO ADVINDO DO MUNICÍPIO PARA O CONVALE. 

 

15.3 – A CONTRATADA deverá apresentar junto com a Nota Fiscal os comprovantes de 

recolhimento previdenciário e de FGTS de seus empregados sob pena de não se realizar o 

pagamento, nos termos da súmula 331 TST. 

 

16 - DAS MEDIÇÕES: 

 

16.1 - As medições serão aprovadas por uma Comissão de Fiscalização, que acompanhará 

a obra, dará recebimento das etapas e definitivo do objeto, composta por servidores 

nomeados pelo Município consorciado, exceto em casos excepcionais, por outro agente 

designado a critério do CONVALE. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONVALE 

 

17.1 – O CONVALE, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 

17.1.1 - Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de 

execução dos serviços. 

17.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

17.1.3 - Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

17.1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas 

condições e preços pactuados. 

17.1.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

17.1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

as obrigações contratuais. 
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17.1.7 – Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao 

recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de 

Fiscalização designada pelo CONVALE, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, 

inciso I. 

17.1.7 - Outras obrigações definidas na minuta de contrato constante do Anexo deste 
Edital. 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

18.1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas neste Edital, a licitante vencedora 

obriga-se: 

18.1.1 – A aceitar acréscimos ou supressões que o CONVALE realizar, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme prevê o disposto do artigo 65, 

parágrafo 1º, da Lei 8.663/93, mediante autorização por escrito do CONVALE. 

18.1.2 - Pela contratação do pessoal, fornecimento de todos os materiais, transporte, 

ferramental e equipamentos necessários para execução dos serviços nos locais indicados no 

memorial descritivo anexo ao edital. 

18.1.3 - Refazer, a suas expensas, todo e qualquer serviço por má execução, trabalho 

defeituoso, acabamento insatisfatório ou executado fora das especificações técnicas, de 

acordo com o parecer da comissão de que trata este Edital, bem como responder, durante o 

prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo. 

18.1.4 - A fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual a seus 

empregados e aplicar a legislação referente a segurança, medicina e higiene do trabalho. 

18.1.5 - Apresentar a guia paga e a relação de empregados do FGTS e a guia de 

recolhimento do INSS mensalmente, individualizada para obra, bem como a matrícula da 

obra e, ao final, a respectiva Certidão Negativa de Débito – CND. 

 

19 - DAS PENALIDADES: 

 

19.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular 

processo administrativo, à penalidade de: 

 

a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias. 

19.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

19.3 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos 

deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

19.4 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

19.5 - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação. 
19.6 - A Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONVALE, pelo prazo de 

até dois anos. 
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19.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

19.8 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 

convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total 

do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

19.9 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
19.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19.11 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.12 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONVALE, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

19.13 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.14 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

20 – DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTODA OBRA 

 

20.1 - A fiscalização do cumprimento do contrato caberá ao CONVALE, bem como ao 

Município consorciado. 

20.2 - Compete à referida Secretaria Acompanhamento e Fiscalização da obra: 
20.2.1 - Fiscalizar os serviços contratados, direta ou indiretamente, o que, em nenhuma 

hipótese, eximirá a Contratada das responsabilidades do Código Civil e/ou Penal. 

20.2.2 - Efetuar a medição dos serviços. 

20.2.3 - Solicitar o afastamento do profissional com comportamento inaceitável, a critério 

do CONVALE. 

20.2.4 - Ter acesso livre para fiscalização e vistoria da obra. 
20.2.5 - Dar início ao processo administrativo punitivo contra descumprimento de 

obrigações contratuais. 

20.2.6 - Aplicar as penalidades cabíveis por infrações contratuais verificadas na execução, 

com exceção da inidoneidade que caberá ao Secretário. 

20.2.7 - As correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas 

por ofício. 

20.2.8 - Na hipótese de a contratada negar-se a assinar o protocolo de recebimento do 

ofício, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação 

para todos os efeitos. 
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21 - DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

 

21.1 – Não serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do 

Contrato original, sendo a CONTRATADA a única e integral responsável pela execução 

global do contrato. 

 

22 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

22.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação 

judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

22.1.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

22.1.2 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

22.1.3 - O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da 

CONTRATADA; 

22.1.4 - Razões de interesse da Administração Pública ou na ocorrência das hipóteses 

constantes do art. 78 do Estatuto das Licitações; 

22.1.5 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato. 
 

23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1 – Não serão aceitos Envelopes protocolados fora do horário previsto no preâmbulo 

deste Edital, ficando a licitante que incorrer em tal situação automaticamente excluída do 

certame 

23.2 – O presente Edital e seus anexos, incluindo a minuta do contrato, são 

complementares entre si, qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido 

no outro, será considerado especificado e válido. 

23.3 – Ao CONVALE reserva-se o direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos 

seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação, sem que deste 

ato caiba qualquer indenização. 

23.4 – Os recursos administrativos deverão obedecer ao disposto no art. 109 da Lei Federal 

nº 8.666/93, e alterações. 

23.5 – Todas as alterações ou prorrogações do edital, serão publicadas na Imprensa Oficial, 

se, aos interessados diretos não for dado ciência nos documentos respectivos. 

23.6 – É reservado ao CONVALE, antes da assinatura do Contrato, o direito de, por 

despacho motivado de que dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na 

forma do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

23.7 – Quaisquer questões decorrentes da execução do Contrato, que possam ser suscitadas 

entre o CONVALE e a Contratada, serão resolvidas de acordo com a legislação vigente. 

23.8 – É facultado a Comissão de Licitações: 

23.8.1 – Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, em qualquer fase da licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento 

que deveria constar originariamente da proposta; 
23.8.2 – Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 

necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 
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23.8.3 – Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas; 

23.8.4 – Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

23.9 - Nos casos não previstos e omissos neste Edital da presente licitação rege-se pelos 

dispositivos contidos e pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, no que 

couber, na legislação vigente. 

 

Uberaba/MG, 17 de abril de 2020 

. 
 

 

 

LEONARDO GUEDES SOUZA CORREIA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I- PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ÀO 

CONVALE 

Ref.: TP nº. 001/2020 

 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Elaboração do Plano de 

Saneamento Básico para os municípios consorciados ao CONVALE: AGUA 

COMPRIDA, CAMPO FLORIDO, CONQUISTA, COMENDADOR GOMES, 

CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, DELTA, SACRAMENTO, PLANURA, 

VERÍSSIMO. 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta de preços relativa à 

licitação em epígrafe, assumindo a inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão 

que venha a ser verificada na sua preparação. 

 

O  preço  global  desta  proposta  é de R$  (e por extenso), conforme 

preços unitários constantes da Planilha de Serviços, Preços Unitários e Quantidades 

apresentada. 

 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos para confecção do plano, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, 

mão de obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, 

encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e 

responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, sem que nos 

caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CONTRATANTE. 

Comprometemo-nos a confeccionar os planos constantes do Edital. 

Estes serviços serão pagos por orçamento elaborado pela nossa empresa, e aprovado pela 

CONTRATANTE antes da execução dos mesmos. 

 

O prazo de execução total das obras é de 06 (seis) meses corridos a partir do dia seguinte 

ao da emissão da Ordem de Serviço. 

 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia da 

apresentação da Documentação e Propostas. 

 

Acompanham a nossa Proposta de Preços os documentos previstos neste Edital, bem como 
todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 
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Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnica-administrativas que forem necessárias 

para a perfeita execução das obras, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar 

a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização do 

CONTRATANTE, para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 

Na realização do serviço, observaremos rigorosamente as especificações das normas 

técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta igual ou superior, bem como as 

recomendações e instruções da fiscalização do CONTRATANTE, assumindo desde já, a 

integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos em conformidade com as 

normas mencionadas nos projetos executivos. 

 

Atenciosamente, 
 

 

 

 

 
 

Assinatura do Diretor/Sócio - Reconhecer Firma da Assinatura 
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ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA 
 

 

 

 

1) INTRODUÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB é um dos instrumentos da 

Política de Saneamento Básico e tem por objetivo apresentar o diagnóstico do saneamento 

básico no território do município e definir o planejamento para o setor. 

Destina-se a formular as linhas de ações estruturantes e operacionais referentes ao 

Saneamento Ambiental, especificamente no que se refere ao abastecimento de água em 

quantidade e qualidade, a coleta, tratamento e disposição final adequada dos resíduos 

líquidos, sólidos e gasosos, bem como a drenagem das águas pluviais. 

 

O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de Empresa 

Especializada Para Elaboração do Plano de Saneamento Básico para os municípios 

consorciados ao CONVALE: AGUA COMPRIDA, CAMPO FLORIDO, 

CONQUISTA, COMENDADOR GOMES, CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, DELTA, 

SACRAMENTO, PLANURA, VERÍSSIMO, o qual se constituirá em ferramenta de 

planejamento e gestão para alcançar a melhoria das condições ambientais e da 

qualidade de vida da população. 
 

Os serviços previstos neste TR inserem-se no contexto da Lei Federal nº 

11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

Política Federal de Saneamento Básico. São balizados, também, pelo Decreto nº 

7.217/2010, que regulamenta a referida Lei, bem como no Estatuto das Cidades (Lei 

nº10.257/2001) que define o acesso aos serviços de saneamento básico como um dos 

componentes do direito à cidade. A Política Pública e o Plano de Saneamento Básico, 

instituídos pela Lei 11.445/2007, são os instrumentos centrais da gestão dos serviços. 

Conforme esse dispositivo, o Plano de Saneamento estabelece as condições para a 

prestação dos serviços de saneamento básico, definindo objetivos e metas para a 

universalização e programas, projetos e ações necessários para alcançá-la. 

 

Como atribuições indelegáveis do titular dos serviços, a Política e o Plano devem 

ser elaboradas com participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que 

garantam à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 

de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico. 

 

Os serviços a serem objeto do Plano Municipal Integrado de Saneamento 

Básico, compreendem: Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem e 

Manejo das Águas Pluviais Urbanas, Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. 
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2) JUSTIFICATIVA 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, igualdade, 

continuidade e controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular 

destes serviços, deve encarar como um dos mais significativos. Nesse sentido, o Plano 

Municipal de Saneamento Básico se constitui em importante ferramenta de planejamento e 

gestão para alcançar a melhoria das condições sanitárias e ambientais do município e, 

consequentemente, da qualidade de vida da população. 

 

Soma-se ao exposto a exigência do Plano como  condição de validade dos 

contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico, 

assegurando, com isso, a adequada cobertura e qualidade dos serviços prestados. Cabe 

destacar, também, a determinação do Decreto no. 7217/2010, artigo 26, parágrafo 4º, que 

vincula a existência do Plano de Saneamento Básico, elaborado pelo titular dos serviços, 

segundo os preceitos estabelecidos na Lei 11.445/2007, como condição de acesso, a partir 

de 2014, a recursos orçamentários da União ou recursos de financiamentos geridos ou 

administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a 

serviços de saneamento básico. 

 

3) FUNDAMENTAÇÃO 

 CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988- 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

...... 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

 

Art. 175. Incumbe ao Poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter 

especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condiçõesde caducidade, 

fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; os direitos dos usuários; - política 

tarifária; a obrigação de manter serviço adequado. 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

 

Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da 

lei: 

 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 
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 LEI N°. 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 - DISPÕE SOBRE O REGIME DE 

CONCESSÃO E PERMISSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

PREVISTO NO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

 LEI Nº. 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 - DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS 

 

 LEI N°. 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 - DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES 

PENAIS EADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES 

LESIVAS AO MEIO AMBIENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 LEI Nº. 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999 - DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 LEI N°. 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 - ESTATUTO DA CIDADE 

 

 LEI Nº 11.107/2005 – LEI DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS; 
 

 LEI NO 11.124/2005 – LEI QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL E CRIA O FUNDO NACIONAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; 

 

 A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 
 

 O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO, QUANDO HOUVER 

 

 O PLANO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; QUANDO HOUVER 

 

 DECRETO QUE ESTABELECE DEFINIÇÕES E PROCEDIMENTOS SOBRE A 
QUALIDADE DA ÁGUA E MECANISMO PARA A DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR 

 

 DECRETO QUE DISPÕE SOBRE AS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE, ESTABELECE O PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FEDERAL PARA APURAÇÃO DESTAS INFRAÇÕES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 PORTARIA Nº. 518, DE 25 DE MARÇO DE 2004 - MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 RESOLUÇÃO Nº. 23, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1996 – CONAMA 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997 – CONAMA 
 

 RESOLUÇÃO Nº. 275 DE 25 DE ABRIL 2001 – CONAMA 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 283, DE 12 DE JULHO DE 2001 – CONAMA 
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 RESOLUÇÃO Nº. 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 - CONAMA - ESTABELECE 

DIRETRIZES, CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA A GESTÃO DOS  

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 - CONAMA - DISPÕE SOBRE 

A CLASSIFICAÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA E DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA 

O SEU ENQUADRAMENTO, BEM COMO ESTABELECE AS CONDIÇÕES E 

PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 358, DE 29 DE ABRIL DE 2005 - CONAMA - DISPÕE SOBRE O 

TRATAMENTOE A DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 377, DE 09 DE OUTUBRO DE 2006 - CONAMA - DISPÕE 
SOBRE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO DE SISTEMAS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 396, DE 07 DE ABRIL DE 2008 - CONAMA - DISPÕE SOBRE A 

CLASSIFICAÇÃO E DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA O ENQUADRAMENTO 

DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 RESOLUÇÃO Nº. 397, DE 07 DE ABRIL DE 2008 - CONAMA - ALTERA O 

INCISO II DO § 4º E ATABELA X DO § 5º, AMBOS DO ART. 34 DA RESOLUÇÃO 

CONAMA Nº 357 DE 2005 

 

 LEI Nº. 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 - ESTABELECE DIRETRIZES 

NACIONAIS PARA O SANEAMENTO BÁSICO 

 

3.1. Leis 11.445 – Condicionantes para a elaboração do Plano Municipal Integrado de 

Saneamento Básico: 

Na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico deverão ser considerados alguns 

condicionantes e demais aspectos da Lei 11445. Dentre os principais enunciados desta lei 

que tem relação com a elaboração do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico 

podem ser destacados os seguintes: 

 

Art. 2º Princípios Fundamentais na Prestação dos Serviços: 

Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 
princípios fundamentais: 

Parágrafo I: universalização do acesso 

Parágrafo II: integralidade 

Parágrafo III: abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente. 
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Parágrafo IV: disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 

manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 

patrimônio público e privado. 

Parágrafo VI: articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional 

(habitação, combate e erradicação da pobreza, proteção ambiental, promoção da saúde) 

Parágrafo VII: eficiência e sustentabilidade. 

Parágrafo IX: transparência das ações 
Parágrafo X: controle social 

Parágrafo XI: segurança, qualidade e regularidade. 
Parágrafo XII: integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos Hídricos 

 

Art. 19. Amplitude dos Planos Municipais de Saneamento Básico 

A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará um plano, o qual 

abrangerá no mínimo: 

Parágrafo I: diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida 
Parágrafo I: diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e sócio econômicos e 

apontando as causas das deficiências detectadas. 

Parágrafo II: objetivos e metas de curto, médio e longos prazos para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas. 

Parágrafo III: programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, 

Parágrafo IV: ações para emergências e contingências. 

Parágrafo V: mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas. 

§ 1º: Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2º: A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão 

efetuados pelos respectivos titulares. 

§ 3º: Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias 

hidrográficas em que estiverem inseridos. 

§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior 

a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 5º: Deverá ser sempre assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de 

saneamento básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de 

audiências ou consultas públicas. 
 

Art. 20. Regulação e Fiscalização dos Planos Municipais de Saneamento Básico 

Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento 
dos planos de saneamento por parte dos prestadores 

 

4) DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem como objeto o estabelecimento das diretrizes 

para a contratação de serviços de consultoria especializada para elaboração do Plano de 

Saneamento Básico dos municípios do CONVALE. 
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O PMSB deve abranger todo o território (urbano e rural) de cada município e 

contemplar os quatro componentes do saneamento básico, que compreende o conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

1. Abastecimento de Água: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a adução até as 

ligações prediais e respectivos instrumentos de medição. 

2. Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento final no meio ambiente. 

3. Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades, infra- 

estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição 

final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

4. Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, infra- 

estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 

final do lixo doméstico, industrial e do lixo originário de varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas e recuperação de áreas degradadas. Inclusive os resíduos da construção 

civil e da saúde. 

 

5. CARACTERIZAÇÃO 

 

5.1- Caracterização dos municípios do CONVALE. 

 

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional do Vale do Rio  

Grande – CONVALE é uma associação pública com múltiplas finalidades e duração 

indeterminada, que visa a integração econômica, social, política, técnica e administrativa 

dos municípios e a prática do associativismo municipal no Estado de Minas Gerais. 

 

Sua criação seguiu as etapas previstas de formatação de um Consórcio Público em 

que todos os chefes do poder executivo de cada um dos entes federados assinaram o 

Protocolo de Intenções em 10 de maio de 2013. No decorrer de dois anos, ele foi ratificado 

por meio da criação de leis específicas e aprovação do Estatuto Social em 21 de novembro 

de 2013. 

 

O consórcio foi finalmente criado de maneira formal em 07 de março de 2014, a 

partir dos municípios que compõem a AMVALE - Associação dos Municípios da 

Microrregião do Vale do Rio Grande, sendo formado pelos 13 municípios abrangidos por 

essa microrregião (Figura 1). 

 

Criada em 1976, a AMVALE é uma instituição de natureza civil, de duração 

indeterminada, visando à integração econômica, social, política, técnica e administrativa 

dos municípios e a prática do associativismo municipal no Estado de Minas. A missão da 

AMVALE é unir e congregar recursos e esforços para o alcance dos objetivos dos 

municípios integrantes em direção ao desenvolvimento sustentável da região. 
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Já o Consórcio CONVALE possui como objetivo viabilizar a gestão pública, nos 

espaços públicos em que a solução de problemas comuns só pode se dar por meio de 

políticas e ações conjuntas. O Consórcio também permite que os pequenos municípios 

ajam em parceria e, através do ganho de escala, possam melhorar sua capacidade técnica, 

gerencial e financeira, implementando ações que buscam reduzir custos e dar agilidade às 

decisões que envolvem os seus entes conveniados. 

 

Os municípios que compõe o CONVALE estão localizados entre as coordenadas 

geográficas de 19º 19’ e 20º 18’ de Latitude Sul e 46º 81’ e 49º 36’ de Longitude Oeste de 

Greenwich, na mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba e nas Microrregiões de 

Uberaba, Frutal e Araxá. A área de atuação do CONVALE é formada pela totalidade das 

superfícies dos municípios partícipes, constituindo uma área total de aproximadamente 16 

mil km². 

 

A malha rodoviária que atende os municípios do CONVALE que identifica a 

configuração das principais rodovias que cortam a região, no âmbito estadual e federal. As 

rodovias federais BR-262 e BR-050 são rodovias concessionadas, que têm desempenhado 

importantes papéis para o escoamento da produção e circulação de pessoas, bens e 

mercadorias, tanto no âmbito regional quanto nacional. Estas rodovias apresentam bom 

estado geral de conservação. 

 

Todos os municípios envolvidos são facilmente acessíveis dispondo de estradas 

de acesso pavimentadas e capazes de suportar tráfego de caminhões e cargas mais pesadas. 

 

Os municípios que compõem o CONVALE totalizam uma população de mais de 

460 mil habitantes. Aproximadamente 430 mil habitantes desse total se concentram na área 

urbana dos municípios conveniados, ou seja, cerca de 94% da população, o que representa 

uma taxa de urbanização bastante elevada. 

 

O município mais populoso é Uberaba, com mais de 330 mil  habitantes, 

representando cerca de 77% de toda população da área do consórcio. Uberaba, portanto, se 

constitui em um município estratégico do ponto de vista da estruturação/viabilização da 

adequação do sistema de manejo e destinação dos resíduos sólidos na região em estudo. 

 

A região é caracterizada por um relevo plano a suavemente ondulado e nas áreas 

mais altas e nos interflúvios dominam chapadões e chapadas com altitudes variando de 850 

a 1000 metros. A área do Triângulo Mineiro acha-se inclusa no Complexo do Brasil 

Central ou do Cerrado. 

 

Segundo Ab’ Saber (2003), a vegetação típica na região do Triângulo Mineiro e 

Alto Paranaíba, é representada pelo domínio dos chapadões recobertos por cerrado e 

florestas-galeria de diversas composições. O relevo, o clima e a posição geográfica 

produzem um cerrado diversificado, possibilitando às margens do rio Grande o 

aparecimento ecótonos - manchas de florestas de transição (mata atlântica para o cerrado). 
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O clima, segundo a classificação climática de Köppen é o Tropical com chuvas de 

verão, do tipo Aw, dividido em duas grandes estações: uma seca (abril a setembro), 

concentrando apenas 15% das precipitações anuais e, outra chuvosa (outubro a março), 

concentrando 85% das médias pluviométricas anuais e, com média anual de 22ºC, sendo 

que o índice pluviométrico varia entre 1300 a 1500 mm. 

 

Os rios que compõem a malha hidrográfica dos municípios do CONVALE 

pertencem às bacias dos rios Grande (GD8 - Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Baixo Rio Grande) e Paranaíba (PN2 - Bacia Hidrográfica do Rio Araguari e PN3 – 

Afluentes Baixo Paranaíba). 

 

Há uma grande influência dos rios nessa região que é limitada pelo rio Grande, de 

competência federal e que se constitui na divisa entre os Estados de São Paulo e Minas 

Gerais. Pelo potencial hídrico disponível foram construídas algumas barragens ao longo do 

rio Grande, principal corpo hídrico dessa bacia, sendo que 5 (cinco) dessas encontram-se 

em área abrangida pelo CONVALE 

 
UHEs em operação na Bacia do Rio Grande - Domínio Federal e operação a fio 

d'água 

UHE Potência Instalada 
(MW) 

Área do 
Reservatório (km²) 

Municípios 

Usina Hidrelétrica 
Jaguara 1 

424 33,43 Sacramento (MG) e 
Rifaina (SP) 

Usina Hidrelétrica 
de Porto Colômbia 1 

328 128,4 Planura (MG) e 
Guaíra (SP). 

Usina Hidrelétrica 

de Volta Grande 1 

380 182,94 Conceição das 

Alagoas (MG) e 

Miguelópolis (SP) 

Usina Hidrelétrica 

de Igarapava 1 

210 39,89 Conquista (MG), 

Sacramento (MG) 

Usina Hidrelétrica 

Luís Carlos Barreto 

de Carvalho 
(Estreito) 2 

1050 46,70 Sacramento (MG) e 
Pedregulho ( 

 

A construção dessas usinas hidrelétricas implicou em grandes represamentos do 

rio, fazendo com que uma extensa área de alguns municípios lindeiros fosse alagada. Os 

espelhos d'água criados artificialmente mudaram substancialmente as condições naturais 

locais, inclusive a própria paisagem regional. 

 

Por outro lado, tais empreendimentos geram o recebimento de royalties aos 

municípios impactados além de proporcionar um aumento no turismo local, principalmente 

em ocasiões de férias e feriados. A maior afluência dessa população flutuante aumenta por 

sua vez a geração de efluentes e de resíduos sólidos. 
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Pode ser observado, portanto que existe uma considerável correlação entre a 

hidrografia do GD8, as atividades econômicas e a população regional. O uso e a ocupação 

do solo e os impactos ambientais gerados possuem influências diretas e indiretas em toda a 

bacia. 

 

Os afluentes do rio Grande são provenientes de vários desses municípios e 

banham áreas urbanas e rurais, sendo utilizados tanto como mananciais como corpos 

receptores do esgotamento sanitário e da drenagem natural e artificial. Todas essas 

atividades acabam interferindo na área de recarga, qualidade da água, diversidade da biota 

e outros aspectos que afetam profundamente as condições ambientais e a saúde da 

população local. 

 

Vale ressaltar que nessa bacia encontra-se ainda águas subterrâneas do aquífero na 

porção confinada do Aquífero Guarani, que é uma das principais reservas hídricas 

subterrâneas do mundo. A poluição de aquíferos profundos através da infiltração e 

percolação de lixiviados pode se transformar em um grave problema, muitas vezes de 

características irremediáveis. 

 

Dessa forma, a questão da adequação da destinação dos resíduos gerados pelas 

atividades humanas se reveste de importância estratégica nessa região, devendo ser, 

portanto, encarada como prioridade pelos gestores públicos. 

 

Assim sendo, a ação de manejo e adequação dos resíduos sólidos deve ser 

encaminhada de maneira sistêmica, levando em consideração as diretrizes de outras esferas 

de governança, e de setores estratégicos como o de Recursos Hídricos. 

 

A poluição provocada por lixiviado e percolado de lixo escoando sem controle ou 

tratamento em direção aos corpos hídricos se constitui em um dos maiores agravos a 

qualidade da água dos mananciais, aportando compostos extremamente agressivos e 

tóxicos a biota. 

 

Os comitês e agências de água geralmente estabelecem a desativação de 

vazadouros e a adequação da destinação dos resíduos como uma de suas principais 

prioridades, tendo em vista a enorme interface existente entre esses setores, destinando 

recursos e prevendo investimentos para adequação do manejo e da destinação final do lixo 

nos municípios de suas respectivas bacias e áreas de atuação. 

 

A proteção de nascentes e mananciais, que alimentam reservatórios de 

abastecimento de água e usinas hidrelétricas, e a mitigação da emissão de dióxido de 

carbono pelas áreas protegidas são exemplos de serviços ambientais de fundamental 

importância. As áreas protegidas desempenham papel crucial na proteção de recursos 

estratégicos para a manutenção do funcionamento desses serviços e  consequentemente 

para o desenvolvimento do país. 
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6) OBJETIVOS DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO: 

6.1) Objetivos Gerais: 

 Estabelecer diretrizes e instrumentos para a promoção da melhoria da saúde pública e 
da salubridade ambiental, do direito à cidade, da proteção dos recursos hídricos e da 

sustentabilidade ambiental. 

 

 Definir os instrumentos da gestão3: a sistemática de planejamento, o modelo e as 

diretrizes para prestação, a regulação e a fiscalização dos serviços; assim como os canais  

e instrumentos da participação e controle social, atendendo aos princípios da Lei Nacional 

de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) e do Estatuto das Cidades (Lei nº 

10.257/2001); 

 

 Formular diagnóstico da situação local com base em sistemas de indicadores sanitários, 
epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

 

 Fixar metas físicas e financeiras baseadas no perfil do déficit de saneamento básico e 

nas características locais, a partir de diagnósticos; definir os critérios para a priorização 

dos investimentos, em especial para o atendimento à população de baixa renda; 

 

 Definir os objetivos e metas para a universalização do acesso aos serviços de 

saneamento básico com qualidade, integralidade, segurança, sustentabilidade (ambiental, 

social e econômica), regularidade e continuidade; 

 

 Definir diretrizes para os programas, projetos e ações; os investimentos correspondentes 

e sua inserção no Plano Plurianual e Orçamento Municipal; os instrumentos e canais da 

participação e controle social, os mecanismos de monitoramento e avaliação do Plano; as 

ações para emergências e contingências 

 

6.2. Objetivos específicos 

 

 Estabelecer a adequada articulação institucional dos atores públicos, sociais e privados 

e demais segmentos organizados da sociedade que atuam nos 4 (quatro) componentes dos 

serviços públicos do saneamento básico. 

 Estabelecer os mecanismos e instrumentos para a adequada articulação do 
planejamento e da prestação dos serviços de saneamento básico com: 

a) as estratégias e objetivos da Política Urbana, considerando o Plano Diretor e o Plano de 

Habitação. 

b) as políticas e os planos municipais e regionais de saúde, recursos hídricos e bacias 
hidrográficas, meio ambiente e inclusão social. 

 
 

3
De acordo com a Lei no 11.445/2007 as funções de gestão dos serviços de saneamento básico 

envolvem o planejamento, 
indelegávelaoutroente,aprestaçãodosserviços,aregulaçãoeafiscalização,devendo- 
seassegurarocontrolesocialde todas as funções 
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 Estabelecer estratégias e ações para promover a salubridade ambiental4, a qualidade de 

vida e a educação ambiental nos aspectos relacionados ao saneamento básico; 

 

 Estabelecer mecanismos institucionais e de acesso à informação para o efetivo controle 

social e participação popular no planejamento, monitoramento e avaliação do Plano e seus 

programas e nas atividades de regulação e fiscalização da prestação dos serviços; 

 

 Estabelecer as diretrizes, os instrumentos e prever os quadros normativos para a 
fiscalização e a regulação da prestação dos serviços de saneamento básico. 

 

 Estabelecer diretrizes para a organização e implementação do Sistema Municipal de 

Informações em Saneamento Básico, em consonância com o Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico - SINISA, com a definição de indicadores e índices 

para o monitoramento e avaliação da situação de acesso, qualidade,segurança, eficiência, 

eficácia e efetividade na gestão e na prestação dos serviços e nas condições de saúde e de 

salubridade ambiental; 

 

 Definir instrumentos e soluções sustentáveis para a gestão e a prestação dos serviços de 
saneamento básico junto à população de áreas rurais e comunidades tradicionais; 

 

 Estabelecer diretrizes para a busca de alternativas tecnológicas apropriadas com 

métodos, técnicas e processos simples e de baixo custo que considerem as peculiaridades 

locais e regionais; 

 

 Orientar a identificação, a aplicação e o incentivo ao desenvolvimento de Tecnologias 
Sociais5 conforme a realidade socioeconômica, ambiental e cultural; 

 

 Estabelecer condições técnicas e institucionais para a garantia da qualidade e segurança 

da água para consumo humano, conforme estabelece a Portaria no 518/2004 do Ministério 

da Saúde; orientar a elaboração dos Planos de Segurança da Água e estabelecer os 

procedimentos e instrumentos para a informação da qualidade da água à população, 

atendendo ao Decreto Presidencial Nº 5.440/2005; 

 

 Fixar as diretrizes para a elaboração dos estudos a serem realizados pelos prestadores 
de cada serviço e para a consolidação e compatibilização de seus planos específicos; 

 

 Contribuir no estabelecimento de diretrizes e ações, em parceria com as áreas de 

recursos hídricos, meio ambiente e habitação, para preservação e recuperação do meio 

ambiente, em particular do ambiente urbano, dos recursos hídricos e do solo, com especial 

atenção para as áreas de conservação ou mais vulneráveis; 
 
 

4
 Salubridade ambiental é o estado de higidez em que vive a população urbana e rural, tanto no que se refere 

a sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de endemias ou epidemias veiculadas pelo meio 
ambiente, como no tocante aos e potencial de promover o aperfeiçoamento de condições metodológicas 
favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar.(Manual de Saneamento.3.ed.rev.– Fundação Nacional de 
Saúde). 
5
 Tecnologias Sociais: São técnicas e metodologias transformadoras, desenvolvidas na interação com a 

população, que representam soluções para a inclusão social. 
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 Definir diretrizes e indicar os limites e possibilidades para a gestão associada de 

parte(s) ou de todo o serviço de saneamento básico, considerando as potencialidades local 

e regional. 

 

6.2.1) Objetivos específicos para o sistema de abastecimento de água. 

 

 Resolver carências de abastecimento, garantindo o fornecimento de água a toda a 

população e outros usos essenciais. 

 Promover a qualidade dos serviços de abastecimento de água, visando a máxima 
eficiência, eficácia e efetividade. 

 

 Reforçar os mecanismos de fiscalização da qualidade da água distribuída. 

 

 Estabelecer medidas de apoio à reabilitação dos sistemas existentes e à implantação de 
novos sistemas. 

 

 Instituir ou melhorar a regulação dos serviços para que a fixação das tarifas seja 

eficiente e obedeça a critérios técnicos e econômicos adequados e a objetivos sociais 

justos. 

 

 Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental 

 

6.2.2.) Objetivos específicos para o Esgotamento sanitário 

 

 Resolver carências de atendimento, garantido o esgotamento a toda a população e a 
outras atividades urbanas. 

 

 Implantar, ampliar e/ou melhorar a infraestrutura para tratamento de esgoto e 
despoluição dos corpos hídricos. 

 

 Proteger e valorizar os mananciais de especial interesse, com destaque para os 

destinados ao consumo humano. 

 

 Caracterizar, controlar e prevenir os riscos de poluição dos corpos hídricos. 

 

 Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental. 

 

6.2.3.) Objetivos específicos para o sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos 

 

 Resolver carências de atendimento, garantido o acesso à limpeza pública para toda a 

população e atividade produtiva. 

 

 Implantar, melhorar ou adaptar a infraestrutura para tratamento, reciclagem e disposição 
final dos resíduos sólidos. 
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 Proteger e valorizar os mananciais de especial interesse, com destaque para os 
destinados ao consumo humano. 

 

 Aprofundar o conhecimento relativo a situações de interferência entre os resíduos 
sólidos e demais sistemas de saneamento. 

 

 Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental. 

 

6.2.4.) Objetivo específicos para o sistema de drenagem urbana 

 

 Prevenção contra inundações: estudo e implementação de medidas para evitar o 
aparecimento de novas zonas críticas de inundação, eliminar e/ou reduzir as existentes. 

 

 Controle das enchentes naturais na macrodrenagem: estudos e implementação de 

medidas visando controlar as cheias nos cursos principais das bacias elementares do 
município. 

 

 Proteção em caso de ocorrência das cheias, naturais e artificiais: estudo e 

implementação de medidas visando proteger as pessoas e bens situados em zonas críticas 

de inundação. 

 

 Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental. 

 

07- METODOLOGIA/ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

O processo de elaboração da Política e do PMSB deve contemplar as condições e 

elementos necessários para que sejam observadas as seguintes diretrizes e recomendações: 

 

07.1. Contratação de Empresa Especializada: 

 

Será contratado serviço de empresa de consultoria especializada que ficará 

encarregada de elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico de cada município do 

CONVALE e os demais conteúdos propostos. 

 

07.2. Gerenciamento dos Trabalhos: 

 

07.2.01- Comitê Gestor - Os trabalhos serão gerenciados por um Comitê Gestor instituído 

pelo Senhor Presidente do CONVALE que terá as seguintes atribuições: 

 

 Discutir, avaliar e aprovar os produtos propostos pela empresa contratada e Comitê 

executivo, assim como tomar todas as medidas gerenciais e administrativas necessárias ao 

andamento dos trabalhos. 

 Selecionar membros dos Conselhos Municipais de cada município afetos ao assunto, 

representantes de instituições de ensino superior, de entidades de classe envolvidas com o 

setor e de concessionárias dos serviços para composição do Comitê Executivo. 
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Os critérios para a escolha dos representantes serão definidos pelo CONVALE e a 
Coordenação Geral dos Trabalhos será de responsabilidade da presidência. 

 

07.2.02- Comitê Executivo- O Comitê Executivo terá como atribuições e 

responsabilidades acompanhar os trabalhos, apreciando as atividades de cada fase da 

elaboração do PMSB e cada produto a ser entregue, fornecendo subsídios para as 

discussões e análises do Comitê Gestor. 

 

07.02.03- Participação popular- A participação da sociedade no processo de elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico será viabilizada através dos seguintes 

instrumentos: 

 Representações no Comitê Executivo 

 Audiências públicas em cada uma das Unidades Territoriais de Análise e Planejamento 

quando da elaboração dos conteúdos do plano 

 

 Audiência pública municipal a ser realizada para apresentação da proposta final do 

Plano. 

 

 Oficina de capacitação do Comitê Técnico e demais agentes sociais a serem Convidados 

 

A estruturação, organização, condução, logística, definição de locais e 

funcionamento das audiências públicas e da oficina de capacitação serão objetos de 

proposição pela empresa de consultoria, ficando ao seu encargo todos os custos e 

providências necessárias para a realização dos eventos. A empresa será também 

responsável pela apresentação e defesa dos conteúdos pertinentes aos respectivos eventos. 

 

07.3. Execução dos Serviços: 

 

A execução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das 

seguintes etapas: 

 

7.3.1. PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

 

A participação social é instrumento de eficácia da gestão pública e do 

aperfeiçoamento contínuo das políticas e serviços públicos. Pressupõe a convergência de 

propósitos, a resolução de conflitos, o aperfeiçoamento da convivência social, a 

transparência dos processos decisórios e o foco no interesse da coletividade. Assim, o 

Projeto deve definir a metodologia, mecanismos e procedimentos que garantam à 

sociedade informações, representações técnicas e participações no processo da formulação 

da política, do planejamento e da avaliação relacionados aos serviços de saneamento 

básico (inciso IV, art. 3º). 

 

A participação no processo de elaboração do Plano deve ocorrer a partir da 

mobilização social e incluir divulgação de estudos e propostas e a discussão de problemas, 

alternativas e soluções relativas ao saneamento básico, além da capacitação para a 

participação em todos os momentos do processo. 
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Sem esgotar as possíveis formas de participação, mas visando apresentar pautas 

principais de atuação que sirvam para alcançar os objetivos, são sugeridos três modos 

básicos de participação: 

 

 Participação direta da comunidade por meio de apresentações, debates, pesquisas e 
qualquer meio que possibilite a expressão e debate de opiniões individuais ou coletivas. 

 Participação em atividades como audiências públicas, consultas, conferências e 

seminários, ou por meio de sugestões ou alegações, apresentadas por escrito; 

 Participação por meio do Comitê de Coordenação, Comitê Executivo e Grupos de 
Trabalho. 

A participação não se limita a obter informações sobre “como funciona” os serviços 

públicos ou a cidade, mas se refere ao exercício da cidadania, uma dos fundamentos do 

Estado Democrático de Direito da República Federativa do Brasil (inciso II, art. 1º da  

CF); relaciona-se, ainda, ao posicionamento sobre o funcionamento da cidade e das 

políticas públicas; envolve a socialização de experiências; e o debate democrático e 

transparente de idéias. Para concretização desta fase deverá ser desenvolvido um plano de 

comunicação com os seguintes objetivos: 

 Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar os 

objetivos e desafios do Plano; 

 Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos 

processos decisórios do Plano; 

 Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planejamento e da 
fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

 

7.3.2. DIAGNÓSTICO TÉCNICO PARTICIPATIVO- 

 

O Diagnóstico deve ser a base orientadora do prognóstico do Plano para a 

definição de objetivos, diretrizes, metas e detalhamento de programas, projetos e ações. 

 

Deve abranger as quatro componentes de saneamento básico consolidando 

informações sobre as condições dos serviços, quadro epidemiológico e de saúde, 

indicadores sócio-econômico e ambientais além de toda informação correlata de setores 

que se integram ao saneamento. 

 

Essa etapa deverá contemplar a percepção dos técnicos no levantamento e 

consolidação de dados secundários e primários somada à percepção da sociedade por meio 

do diálogo nas reuniões (ou debates, oficinas e seminários) avaliadas sob os mesmos 

aspectos. 

 

Os dados secundários poderão ser obtidos por meio de fontes formais dos sistemas de 

informação disponíveis ( conforme anexo II), e na sua falta, deverão ser produzidas em 

campo as informações essenciais – dados primários. A seguir serão listados os principais 

levantamentos a serem realizados nos diagnósticos dos eixos do saneamento básico. 

 

7.3.2.1.. Aspectos Socioeconômicos, Culturais, Ambientais e de Infraestrutura 
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Os aspectos socioeconômicos e culturais dos municípios deverão compreender 
informações gerais a serem estudadas, descritas a seguir: 

 

a. Caracterização da área de planejamento (área, localização, distância entre a sede 

municipal e municípios da região, da capital do estado e entre distritos e sede municipal, 

dados de altitude, ano de instalação, dados climatológicos, evolução do município e 

outros); 

b. Densidade demográfica (dados populacionais referentes aos quatro últimos censos, 

estrutura etária, etc.); 

c. Descrição dos sistemas públicos existentes (saúde, educação, segurança, comunicação, 

etc.) e das fontes de informação; 

d. Identificação e descrição da infraestrutura social da comunidade (postos de saúde, 

igrejas, escolas, associações, cemitérios, etc.); 

e. Identificação e descrição da organização social da comunidade, grupos sociais que a 

compõem, como se reúnem, formas de expressão social e cultural, tradições, usos e 

costumes, relação desses usos e costumes com a percepção de saúde, saneamento básico e 

meio ambiente; 

f. Descrição de práticas de saúde e saneamento; 

g. Descrição dos indicadores de saúde (longevidade, natalidade, mortalidade e 

fecundidade); 

h. Levantamento de indicadores e dos fatores causais de morbidade de doenças 

relacionadas com a falta de saneamento básico, mais especificamente, as doenças 

infecciosas e parasitárias 

i. Informações sobre a dinâmica social onde serão identificados e integrados os elementos 

básicos que permitirão a compreensão da estrutura de organização da sociedade e a 

identificação de atores e segmentos setoriais estratégicos, a serem envolvidos no processo 

de mobilização social para a elaboração e a implantação do plano; 

j. Descrição do nível educacional da população, por faixa etária; 

k. Descrição dos indicadores de educação; 

l. Identificação e avaliação da capacidade do sistema educacional, formal e informal, em 

apoiar a promoção da saúde, qualidade de vida da comunidade e salubridade do 

município; 

m. Identificação e avaliação do sistema de comunicação local, as formas de comunicação 

próprias geradas no interior do município e sua capacidade de difusão das informações 

sobre o plano à população da área de planejamento; 

n. Descrição dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade; 

o. Porcentagem de renda apropriada por extrato da população; 

p. Índice de Desenvolvimento Humano – IDH; 

q. Índice nutricional da população infantil de 0 a 2 anos; 
r. Caracterização física simplificada do município, contemplando: aspectos geológicos, 

pedológicos, climatológicos, recursos hídricos, incluindo águas subterrâneas e fito 

fisionomia predominantes no município; 

s. Identificação das principais carências de planejamento físico territorial que resultaram 

em problemas evidentes de ocupação territorial desordenada, parâmetros de uso e 

ocupação do solo, definição das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS; 
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t. Identificação da situação fundiária e eixos de desenvolvimento da cidade e seus projetos 
de parcelamento e/ou urbanização; 

u. Caracterização das áreas de interesse social: localização, perímetros e áreas, carências 

relacionadas ao saneamento básico e precariedade habitacional. 

v. Infraestrutura (energia elétrica, pavimentação, transporte e habitação), e 
w. Consolidação cartográfica das informações socioeconômicas, físico-territoriais e 

ambientais disponíveis sobre o município e região. 

 

7.3.2.2- Política do Setor de Saneamento: 

 

Deverão ser coletadas informações referentes à política e gestão dos serviços de 

saneamento básico dos municípios do CONVALE, tais como: 

a. Levantamento da legislação e análise dos instrumentos legais que definem as políticas 
nacional, estadual e regional de saneamento básico; 

b. Normas de regulação e ente responsável pela regulação e fiscalização, bem como os 

meios e procedimentos para sua atuação; 

c. Programas locais existentes de interesse do saneamento básico nas áreas de 

desenvolvimento urbano, rural, industrial, turístico, habitacional, etc.; 

d. Procedimentos para a avaliação sistemática de eficácia, eficiência e efetividade, dos 

serviços prestados; 

e. Política de recursos humanos, em especial para o saneamento; 

f. Política tarifária dos serviços de saneamento básico; 

g. Instrumentos e mecanismos de participação e controle social na gestão política de 

saneamento básico; 

h. Sistema de informação sobre os serviços; e 
i. Mecanismos de cooperação com outros entes federados para a implantação dos serviços 

de saneamento básico. 

 

7.3.2.3. Infraestrutura de Abastecimento de Água 

 

A infraestrutura atual do sistema de abastecimento de água deverá ser 

diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. 

 

Este diagnóstico deve incluir também a avaliação completa da infraestrutura dos 

sistemas existentes nas áreas dispersas (áreas rurais indígenas, quilombolas e 

tradicionais). Deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

 

a. Análise crítica dos planos diretores de abastecimento de água da área de planejamento; 

b. Descrição dos sistemas de abastecimento de água atuais. Essa descrição deverá englobar 

textos, mapas, projetos, fluxogramas, fotografias e planilhas que permitam uma 

caracterização satisfatória do sistema; 

c. Panorama da situação atual dos sistemas existentes, incluindo todas as estruturas 

integrantes: mananciais, captações, estações de tratamento, aduções de água bruta e 

tratada, estações elevatórias, reservação, redes de distribuição, ligações prediais, medição 

(micro e macromedição) e controle do sistema. Deverão ser informadas a capacidade 

instalada, eficiência de tratamento, custo operacional, etc.; 
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d. Deverão ser informadas as principais deficiências referentes ao abastecimento de água, 
como freqüência de intermitência, perdas nos sistemas, etc.; 

e. Levantamento da rede hidrográfica do município, possibilitando a identificação de 

mananciais para abastecimento futuro; 

f. Consumo per capita e de consumidores especiais; 
g. Informações sobre a qualidade da água bruta e do produto final do sistema de 

abastecimento; 

h. Análise e avaliação dos consumos por setores: humano, animal, industrial, turismo e 

irrigação; 

i. Balanço entre consumos e demandas de abastecimento de água na área de planejamento; 

j. Estrutura de consumo (número de economias e volume consumido por faixa); 

k. Estrutura de tarifação e índice de inadimplência; 

l. Caracterização da infraestrutura das instalações existentes; 

m. Organograma do prestador de serviço; 

n. Descrição do corpo funcional (números de servidores por cargo); 

o. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 

p. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de 

qualidade dos serviços prestados; e 

q. Caracterização da prestação dos serviços. 

r. Avaliação dos ativos da COPASA E OUTRAS CONCESSIONARIAS relacionados ao 

atual conjunto de bens, instalações, edificações e equipamentos dos sistemas de 

abastecimento de água instalados nos municípios do CONVALE. 

 

7.3.2.4. Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 

 

A infraestrutura atual do sistema de esgotamento sanitário deverá ser 

diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. Este diagnóstico 

deve incluir também a avaliação completa da infraestrutura dos sistemas existentes nas 

áreas dispersas (áreas rurais indígenas, quilombolas e tradicionais). Deverão constar, no 

mínimo, as seguintes informações: 

a. Análise crítica dos planos diretores de esgotamento sanitário da área de planejamento; 

b. Descrição dos sistemas de esgotamento sanitário atuais. Essa descrição deverá englobar 

textos, mapas, projetos, fluxogramas, fotografias e planilhas que permitam uma 

caracterização satisfatória do sistema; 

c. Indicação de áreas de risco de contaminação por esgotos do município; 

d. Análise crítica e avaliação da situação atual dos sistemas de esgotamento sanitário, 

incluindo todas as estruturas integrantes: ligações prediais, rede de coleta, interceptores, 

estações elevatórias, emissários, estações de tratamento e controle do sistema. Deverão ser 

informadas a capacidade instalada, eficiência de tratamento, custo operacional, etc.; 

e. Deverão ser informadas as principais deficiências referentes ao sistema de esgotamento 

sanitário; 

f. Levantamento da rede hidrográfica do município, identificando as fontes de poluição 

pontuais de esgotamento sanitário e industrial; 

g. Dados dos corpos receptores existentes (qualidade, vazão, usos de jusantes, etc.); 
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h. Identificação de principais fundos de vale, por onde poderá haver traçado de 

interceptores; potenciais corpos d’água receptores do lançamento dos esgotos; atuais usos 

da água do futuro corpo receptor dos esgotos; possíveis áreas para locação da ETE (estação 

de tratamento de esgoto); 

i. Análise e avaliação das condições atuais de contribuição dos esgotos domésticos e 
especiais (produção per capita e de consumidores especiais); 

j. Verificar a existência de ligações clandestinas de águas pluviais ao sistema de 
esgotamento sanitário; 

k. Balanço entre geração de esgoto e capacidade do sistema de esgotamento sanitário 
existente na área de planejamento; 

l. Estrutura de produção de esgoto (número de economias e volume produzido por faixa); 

m. Caracterização da infraestrutura das instalações existentes; 

n. Organograma do prestador de serviço; 

o. Descrição do corpo funcional (números de servidores por cargo); 

p. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 
q. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de 

qualidade dos serviços prestados; e 

r. Caracterização da prestação dos serviços. 

s. Avaliação dos ativos da COPASA E OUTRAS AGENCIAS relacionados ao atual 

conjunto de bens, instalações, edificações e equipamentos dos sistemas de esgotamento 

sanitário instalados nos municípios do CONVALE. 

 

7.3.2.5. Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais 

 

A infraestrutura atual do sistema de drenagem de águas pluviais deverá ser 

diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. Este diagnóstico 

deve incluir também a avaliação completa da infraestrutura dos sistemas existentes nas 

áreas dispersas (áreas rurais indígenas, quilombolas e tradicionais). Deverão constar, no 

mínimo, as seguintes informações: 

a. Verificar a existência de Plano Diretor municipal; 
b. Verificar o conhecimento da legislação existente sobre parcelamento e uso do solo 

urbano e rural; 

c. Descrição do sistema de macrodrenagem (galeria, canal, etc.) e microdrenagem (rede, 

bocas-de-lobo e órgãos acessórios) atualmente empregado na área de planejamento. Essa 

descrição deverá englobar croqui georreferenciado dos principais lançamentos da 

macrodrenagem, desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que permitam o 

entendimento dos sistemas em operação; 

d. Descrição dos sistemas de manutenção da rede de drenagem; 

e. Verificar a existência de fiscalização do cumprimento da legislação vigente; 

f. Identificar o nível de atuação da fiscalização em drenagem urbana; 

g. Identificar os órgãos municipais com alguma provável ação em controle de enchentes e 

drenagem urbana e identificar suas atribuições; 

h. Verificar a obrigatoriedade da microdrenagem para implantação de loteamentos ou 
abertura de ruas; 

i. Verificar a separação entre os sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário; 
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j. Verificar a existência de ligações clandestinas de esgotos sanitários ao sistema de 

drenagem pluvial; 

k. Identificar os principais tipos de problemas (alagamentos, transbordamentos de 

córregos, pontos de estrangulamento, capacidade das tubulações insuficientes, etc.) 

observados na área urbana: verificar a freqüência de ocorrência e localização desses 

problemas; 

l. Verificar a relação entre a evolução populacional, processo de urbanização e a 

quantidade de ocorrência de inundações; 

m. Verificar se existem manutenção e limpeza da drenagem natural e artificial e a 

freqüência com que são feitas; 

n. Identificação e descrição dos principais fundos de vale, por onde é feito o escoamento 

das águas de chuva; 

o. Análise da capacidade limite com elaboração de croqui georreferenciado das bacias 

contribuintes para a microdrenagem; 

p. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 
q. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de 

qualidade dos serviços prestados; e 

r. Verificar se o município apresenta registros de mortalidade por malária. 
 

7.3.2.6 - Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

 

A infraestrutura atual do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

deverá ser diagnosticada, considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. Este 

diagnóstico deve incluir também a avaliação completa da infraestrutura dos sistemas 

existentes nas áreas dispersas (áreas rurais indígenas, quilombolas e tradicionais). 

Deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

a. Análise crítica dos planos diretores de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ou 

planos de gerenciamento de resíduos sólidos da área de planejamento; 

b. Descrição da situação dos resíduos sólidos gerados, incluindo a origem, o volume e sua 

caracterização (domiciliares, construção civil, industriais, hospitalares e de serviços de 

saúde), bem como seu processamento, com base em dados secundários, entrevistas 

qualificadas, e inspeções locais. Essa descrição deverá englobar desenhos, fluxogramas, 

fotografias e planilhas que permitam um perfeito entendimento dos sistemas em operação; 

c. Identificação dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento específico nos termos do 
art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, da Lei 12.305/2010; 

d. Identificação de carência do poder público para o atendimento adequado da população; 

e. Informações sobre a produção per capita de resíduos inclusive de resíduos de atividades 

especiais; 

f. Levantamento das práticas atuais e dos problemas existentes associados à infraestrutura 

dos sistemas de limpeza urbana; 

g. Organograma do prestador de serviço e descrição do corpo funcional (números de 

servidores por cargo) e identificação de possíveis necessidades de capacitação, 

remanejamento, realocação, redução ou ampliação da mão-de-obra utilizada nos serviços; 

h. Identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, 

a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

i. Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento; 
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j. Apresentar os indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de 
qualidade dos serviços prestados; 

k. Identificação da existência de programas especiais (reciclagem de resíduos da 

construção civil, coleta seletiva, compostagem, cooperativas de catadores e outros); 

l. Identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras. 

 

 
 

7.3.3.- ELABORAÇÃO DE PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA 

UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO, 

OBJETIVOS E METAS. 

 

Esta fase envolve a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas para o PMSB, incluindo a criação ou adequação da estrutura 

municipal para o planejamento, a prestação de serviço, a regulação, a fiscalização e o 

controle social, ou ainda, a assistência técnica. 

 

Nesta fase deve-se formular os mecanismos de articulação e integração das 

políticas, programas e projetos de Saneamento Básico, com de outros setores co- 

relacionados (saúde, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, educação) visando à 

eficácia, a eficiência e a efetividade das ações preconizadas. 

 

Essa fase também consiste na análise e seleção das alternativas de intervenção 

visando à melhoria das condições sanitárias em que vivem as populações urbanas e rurais. 

Tais alternativas terão por base as carências atuais de serviços públicos de saneamento 

básico co destaque em abastecimento de água, esgotamento sanitário. 

 

Essas carências devem ser projetadas a partir da análise de cenários alternativos 

de evolução das medidas mitigadoras que possam ser previstas no PMSB para o horizonte 

de projeto (20 anos). 

 

As diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do Plano devem 

contemplar definições com o detalhamento adequado e suficiente a que seja possível 

formular os projetos técnicos e operacionais para a implementação dos serviços. 

 

Esta fase deverá contemplar além do estabelecido no anexo III, o seguinte: 

 

7.3.3.1. Necessidades de serviços públicos de saneamento básico 

 

As projeções das demandas por estes serviços deverão ser estimadas para o 

horizonte de 20 anos, considerando a definição de metas de: 

• Curto prazo – anual ou até 04 anos. 

• Médio prazo – entre 04 e 08 anos. 
• Longo prazo – acima de 08 e até 20 anos. 
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Nos casos de abastecimento de água e esgotamento sanitário deverão ser 

realizadas projeções de demandas, devendo-se levar em consideração os estudos 

realizados sobre os planos diretores, caso existam. Existindo os referidos Planos, deve-se 

analisar a pertinência e a possibilidade da manutenção das metodologias, dos parâmetros, 

dos índices e das taxas de projeção adotados nos mesmos. 

 

7.3.3.2. Cenários alternativos das demandas por serviços de saneamento básico 

 

Deve-se construir cenários alternativos de demandas por serviços que permitam 

orientar o processo de planejamento do saneamento básico, identificando-se as soluções 

que compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental, a prestação 

dos serviços e a equidade social nos municípios. Deve-se estabelecer uma amplitude de 

cenários que representem aspirações sociais factíveis de serem atendidas nos prazos 

estabelecidos. Em resumo, esses cenários têm por objetivo identificar, dimensionar, 

analisar e prever a implementação de alternativas de intervenção, considerando a incerteza 

do futuro e visando o atendimento das demandas da sociedade, observando: 

• O sistema territorial e urbano; 

• Os aspectos demográficos e de habitação; 

• As características sócio-ambientais; 

• As demandas do setor industrial; e 

• As demandas do setor de irrigação e agrícola 

 

7.3.3.3. Alternativas de compatibilização das carências de serviços públicos de 

saneamento básico com as ações decorrentes do Plano (PARA TODOS OS 

MUNICÍPIOS DO CONVALE) 

 

Esta atividade consiste em analisar as disponibilidades e demandas futuras de 

serviços públicos de saneamento básico no município, identificando as alternativas de 

intervenção e de mitigação dos déficits e deficiências na prestação dos serviços, de forma a 

se estabelecerem os cenários alternativos. 

 

A partir dos resultados das propostas de intervenção nos diferentes cenários, deve- 

se selecionar o conjunto de alternativas que promoverá a compatibilização 

qualiquantitativa entre demandas e disponibilidade de serviços. Tal conjunto se 

caracterizará como o cenário normativo objeto do Plano. 

 

Deve-se prever, ainda, a definição de política de acesso a todos ao saneamento 

básico, sem discriminação por incapacidade de pagamento de taxas ou tarifas, 

considerando a instituição da tarifa social para atender as populações de baixa renda. 

 

7.3.3.4. Identificação de alternativas de gestão dos serviços públicos de saneamento 

básico PARA TODOS OS MUNICÍPIOS DO CONVALE 
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Este item envolve o exame das alternativas institucionais para o exercício das 

atividades de planejamento, prestação de serviços, regulação, fiscalização e controle social, 

definindo órgãos municipais competentes para criação ou reformulação do existente, 

incluindo estudos sobre a viabilidade de gestão dos serviços diretamente pela 

Administração Municipal, capacidade econômico-financeira e de endividamento do 

Município. 

 

Deve-se considerar as possibilidades de cooperação regional para suprir 

deficiências e ganhar em economia de escala. Identificação junto aos municípios vizinhos 

das possíveis áreas ou atividades onde pode haver, cooperação, complementaridade ou 

compartilhamento de processos, equipamentos e infra-estrutura, relativos à gestão do 

saneamento básico ou de cada um dos serviços ou componente em particular; 

 
 

7.3.3.5 Definição de Objetivos e Metas PARA TODOS OS MUNICÍPIOS DO 

CONVALE 

 

Coerente com o Diagnóstico, os Objetivos do Plano devem ser definidos 

coletivamente a partir de discussões com os diversos segmentos da sociedade, com o 

Comitê Executivo e de Coordenação do Plano. Devem ser elaborados de forma a serem 

quantificáveis e a orientar a definição de metas e proposição dos Programas, Projetos e 

Ações do Plano nos quatro componentes do saneamento básico, na gestão e em temas 

transversais tais como capacitação, educação ambiental e inclusão social. 

 

As Metas do Plano são os resultados mensuráveis que contribuem para que os 

objetivos sejam alcançados, devendo ser propostos de forma gradual e estarem apoiados 

em indicadores. 

 

Os objetivos e metas de curto, médio e longo prazos definidos pelo PMSB devem 

ser compatíveis e estar articulados com os objetivos de universalização do Plano Nacional 

de Saneamento Básico. 

 

7.3.4- DEFINIÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA ATINGIR 

OBJETIVOS E METAS 

 

Os programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas 

devem ser compatíveis com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 

governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento e as formas de 

acompanhamento e avaliação e de integração entre si e com outros programa e projetos de 

setores afins. 

 

A programação das ações do Plano deverá ser desenvolvida em duas etapas 

distintas: uma imediata ao início dos trabalhos, chamada de Programação de Ações 

Imediatas e a outra denominada de Programação das Ações resultantes do próprio 

desenvolvimento do Plano. 
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7.3.4.1. Programação de Ações Imediatas 

 

Esse Programa deverá ser o instrumento de ligação entre as demandas de serviços 

e ações existentes na administração municipal e o Plano. Todos os projetos e estudos 

existentes para minimizar os problemas de saneamento básico do município deverão ser 

identificados, compilados e avaliados segundo a sua pertinência e aderência aos objetivos e 

princípios do PMSB já na fase de Diagnóstico. 

 

Dada a aderência ao Plano e realizadas as compatibilizações, caso necessárias, 

deve se estabelecer uma hierarquia entre os programas, projetos e ações, priorizando as 

intervenções mais imediatas, conforme a disponibilidade orçamentária. 

 

7.3.4.2. Programação das Ações do Plano PARA TODOS OS MUNICÍPIOS DO 

CONVALE: 

 

Em termos de conteúdo, o Plano de Saneamento Básico a ser elaborado para cada 

município deverá conter, no mínimo: 

 

 Definição dos programas, projetos e ações com estimativas de custos, baseadas nos 

resultados dos estudos da Fase de Prognósticos e Alternativas que dêem poder de 

conseqüência às ações formuladas; 

 Estabelecimento de objetivos e metas de longo alcance (9 a 20 anos) e de médio (5 a 8 

anos) e curto (1 a 4 anos) prazos, de modo a projetar estados progressivos de melhoria de 

acesso e qualidade da prestação dos serviços de saneamento básico no município; 

 Hierarquização e priorização dos programas, projetos e ações, compatibilizados com os 
planos de orçamento da esfera governamental e com as metas estabelecidas; 

 Formulação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficácia, 

eficiência e efetividade das ações programadas e para a prestação de assistência técnica e 

gerencial em saneamento básico ao município, pelos órgãos regionais e entidades estaduais 

e federais. 

 Detalhar como, quando, com quem e com quais recursos orçamentários, materiais e 

técnicos serão implementados os programas, projetos e ações do Plano no que tange o 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; 
 

O Plano de Ação deve levar em conta a Lei nº 9.433/1997, a qual deverá subsidiar 

a gestão dos recursos hídricos da bacia hidrográfica onde o município encontrar-se 

inserido, assegurando um processo de planejamento participativo. 

 

7.3.4.3 – Ações para emergências e contingências 

 

Estabelecimento de planos de racionamento e atendimento a aumentos de 

demanda temporária; 

 

Estabelecimento de regras de atendimento e funcionamento operacional para 

situação crítica na prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive com 

adoção de mecanismos tarifários de contingência; 
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Estabelecer diretrizes para a Articulação com  os  Planos  Locais  de  Risco  e  
para a formulação dos Planos de Segurança da Água. 

 

7.3.5- DEFINIÇÃO DE MECANISMOS, PROCEDIMENTOS E INDICADORES 

PARA AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA, 
EFETIVIDADE EDOS IMPACTO DAS AÇÕES PROGRAMADAS. 

 

Deverão ser definidos sistemas e procedimentos para o monitoramento e a 

avaliação dos objetivos e metas do Plano e dos resultados das suas ações no acesso; na 

qualidade, na regularidade e na freqüência dos serviços; nos indicadores técnicos, 

operacionais e financeiros da prestação dos serviços; na qualidade de vida; assim como o 

impacto nos indicadores de saúde do município e nos recursos naturais. 

 

Deverão ser definidos indicadores e índices do acesso, da qualidade e da relação 

com outras políticas de desenvolvimento urbano. 

 

Há também a necessidade de se instituir os mecanismos de representação da 

sociedade para o acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano, formada por 

representantes (autoridades e/ou técnicos) das instituições do Poder Público Municipal e 

das representações da sociedade em fóruns tais como o Conselho da Cidade, Conselho 

Municipal de Saneamento Ambiental, de Saúde, de Meio Ambiente,  o  Conselho  Gestor 

do Fundo Local de Habitação de Interesse Social e o Comitê de Bacia Hidrográfica e de 

representantes de organizações da Sociedade Civil (entidades do movimento social, 

entidades sindicais, profissionais, grupos ambientalistas, entidades de Defesa do 

Consumidor e outras). 

Para a construção de um indicador, é necessário: 

 Nomear o indicador; 

 Definir seu objetivo; 

 Estabelecer sua periodicidade de cálculo; 

 Indicar o responsável pela geração e divulgação; 

 Definir sua fórmula de cálculo; 

 Indicar seu intervalo de validade; 

 Listar as variáveis que permitem o cálculo; 

 Identificar a fonte de origem dos dados. 

 

Para o estabelecimento de indicadores que figurem como suporte estratégico na 

gestão municipal, sobretudo na área do saneamento, aspectos intrinsecamente ligados ao 

planejamento, à regulação e ao controle social devem ser considerados. 

 

O objetivo principal dos indicadores para o monitoramento do PMSB deve ser 

avaliar o atingimento das metas estabelecidas, com o conseqüente alcance dos objetivos 

fixados, o efetivo funcionamento das ações de emergência e contingência definidas, a 

consistência na participação e no controle social na tomada de decisões, dentre outros. 

Dessa forma, monitorar o desempenho da implantação de um Plano Municipal de 

Saneamento Básico passa a ser tarefa rotineira, sistematizada e cotidiana, garantindo assim 

a melhoria da qualidade de vida da população. 
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7.3.6- DEFINIÇÃO DE DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BÁSICO, DE MANEIRA 

COMPATIBILIZADA COM OS INDICADORES DEFINIDOS PELO SINISA, NAS 

ÁREAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

O sistema de informações deverá ser concebido e desenvolvido no processo de 

elaboração do Plano. 

O município deverá promover a avaliação do conjunto de  indicadores 

inicialmente proposto, objetivando construir um Sistema de Informação Municipal de 

Saneamento Básico – SIM-SB. Esse sistema uma vez construído, testado e aprovado 

deverá ser alimentado periodicamente para que o Plano possa ser avaliado, possibilitando 

verificar a sustentabilidade da prestação dos serviços de saneamento básico no município. 
 

O sistema deverá conter um banco de dados, que devera ser desenvolvida sobre a 

base cartográfica georeferenciada do município com os arquivos na extensão.shp (shape 

file), para facilitar a manipulação dos dados e a visualização da situação de cada serviço 

ofertado no município. Com isso, será possível identificar os problemas e auxiliar a tomada 

de decisão em tempo hábil para a resolução dos problemas relacionados com os serviços  

de saneamento básico. 

 

O SIM-SB deverá ser composto por indicadores de fácil obtenção, apuração e 

compreensão, confiáveis do ponto de vista do seu conteúdo e fontes. Devem, ainda, ser 

capazes de medir os objetivos e  as  metas,  a  partir  dos  princípios  estabelecidos no 

Plano e complementar os critérios analíticos da eficiência, eficácia e efetividade da 

prestação dos serviços de saneamento básico. 

 

É de extrema importância que o SIM-SB seja construído atendendo as diretrizes 

do Sistema Nacional de Informação em Saneamento – SINISA, do Ministério das Cidades 

e criado pela Lei Nacional de Saneamento Básico. 

 

7.3.7- QUANTO AO PROCESSO DE APROVAÇÃO 

 

 Os  produtos  descritos  no  item  8  subsequente  deverão ser aprovados pelo Comitê 
Gestor; 

 O produto final Plano de Sanamento Básico Municipal deverá ser aprovado em 

audiência Pública; 

 O Projeto de Lei deverá ser discutido e aprovado na Câmara Municipal de cada 
município consorciado. 

 
8- RELATÓRIOS E PRODUTOS- Corresponde ao documento final do Plano, devendo 

contemplar todos os trabalhos realizados. 

 

Produto 1 –Relativos a fase preliminar dos trabalhos em campo 

 

-Documentação relativa a criação da equipe de trabalho multidisciplinar: 

 Cópia do ato público do Presidente com definição dos Membros do Comitê Gestor 
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 Cópia da ata de reunião definindo membros do Comitê Executivo 
 

-Definição do processo de elaboração dos trabalhos, contendo: 

 

 Projeto para elaboração do plano, coordenação, diretrizes; 

 Plano de Mobilização Social; 

 Relatório contendo a sistematização das discussões, dos encaminhamentos e das 

proposições estabelecidas na oficina de capacitação do CT – Comitê Técnico- e demais 
agentes convidados, assim como a lista de presença. 

 

Produto 2– Diagnóstico técnico participativo- 

 

2.1- Relatório contendo diagnóstico com a caracterização física das unidades territoriais de 

análise e planejamento, mapas com a delimitação das bacias hidrográficas elementares, 

assim como os mapas com delimitação das unidades territoriais de análise e planejamento, 

composto com as bacias elementares e as regiões administrativas 

2.2. Relatório contendo o diagnóstico social 

2.3. Relatório contendo o diagnóstico do sistema de abastecimento de água 

2.4 . Relatório contendo o diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário 
2.5 . Relatório contendo o diagnóstico do sistema drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas 

2.6. Relatório contendo o diagnóstico do sistema de limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos 

2.7 Atas das reuniões realizadas com os diversos atores sociais nos bairros e distritos; 

2.8. Demais documentos de coleta de dados ( questionários, entrevistas, etc...) 
 

Produto 3 – Prognóstico contendo os cenários da evolução dos sistemas de saneamento dos 

Municípios e alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico, 

objetivos e metas. 

 

Produto 4 – Concepção dos programas, projetos e ações a serem implementadas para o 

alcance dos objetivos e metas. Definição das ações para emergência e contingência. 

 

Produto 5-Plano de Execução. 

 
Produto 6-Relatório sobre os Indicadores de desempenho do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. 

 

Produto 7-Sistema de informações para auxílio a toda de decisão e Relatório sobre o 

Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico. 

 

Produto 8- Relatório contendo a versão preliminar do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de cada município; 
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Produto 9- Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico. A versão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico dos municípios do CONVALE, complementada a 

partir das audiências públicas locais, será apresentada em uma Audiência Pública 

Municipal de Saneamento Básico a ser realizada, no âmbito de todo o território 

municipal, objetivando a validação do Plano. 

 

Após a realização da Audiência Pública Municipal de Saneamento Básico, será procedida 

pela empresa de consultoria a sistematização das discussões, dos encaminhamentos e das 

proposições estabelecidas no evento, objetivando embasar a consolidação da proposta 

definitiva do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico. 

 

Com base no documento de sistematização da Audiência Pública Municipal de 

Saneamento Básico, será apresentada pela empresa de consultoria versão final do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de cada Município. 

 

Produto 10- Projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico. A partir dos 

documentos aprovados, contendo a versão final do Plano Municipal de Saneamento 

Básico, será apresentado pela empresa de consultoria o projeto de lei regulamentando o 

Plano Municipal de Saneamento Básico de cada Município, disciplinando: os princípios e 

diretrizes, os objetivos, o plano de metas, os programas, projetos e ações, os Instrumentos 

de avaliação e monitoramento, as ações de emergências e contingências, a estratégia de 

divulgação do plano, a estratégia de compatibilização com a Política e o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos e demais mecanismos complementares 

 

8.1- Forma de Apresentação dos Produtos- (POR MUNICÍPIO) 

 

A composição e a sequência a ser obedecida na apresentação dos documentos é a seguinte, 

em cada elemento: 

 

a. Capa (NBR 6029) - será rígida, em papelão, revestida de papel cartolina, plastificada ou 

em tecido, com os seguintes elementos: na parte superior, nome da Prefeitura Municipal; 

no centro, título do documento e desenho ou foto (opcional); na parte inferior, do lado 

direito, o n° do volume (algarismo arábico) e o título do conteúdo, o n° do tomo (algarismo 

romano) e título do conteúdo e parte ou anexo (alfabeto) e título do conteúdo e o(s) 

nome(s) do(s) autor(es), quando necessário. 

 

b. Lombada (NBR 6029) - deverá conter o seguinte, de acordo com a maneira de ser lida: 

Na horizontal: na parte superior, o nome da Prefeitura Municipal e sua logomarca; na 

parte inferior o mês de publicação; 

Na vertical: título do documento, o n° do volume (algarismo arábico), o n° do tomo 

(algarismo romano), quando necessário. 

c. Folha de rosto - os elementos essenciais à identificação do documento estão na folha de 

rosto, que deverá conter os seguintes elementos: na parte superior, nome da prefeitura 

municipal; no centro, título do documento; na parte inferior, do lado direito, o n°  do 

volume (algarismo arábico), o n° do tomo (algarismo romano), no rodapé, o mês e ano da 

publicação. 
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O verso desta folha deverá conter: Ficha catalográfica de acordo com as normas AACR2 - 

Anglo American Cataloging Rules; Nome da Prefeitura Municipal, seguido da sigla, 

endereço, telefone, fax, endereço na internet e e-mail. 

 

d. Índice Geral - deverá trazer cada volume/tomo e o título referente a cada produto, 

conforme seqüência do exemplo: Volume 1 - Diagnóstico geral dos serviços de 

saneamento básico; Volume 2 - Prospectiva e planejamento estratégico; Volume 3 - 

(especificar documentos). 

 

e. Sumário - deverá conter as principais divisões, seções ou partes do Volume, na mesma 

ordem em que a matéria é apresentada. 

 

f. Listas - NBR 6029. 

 

g. Apresentação - deverá conter esclarecimentos, justificativas ou comentários, a data de 

assinatura do termo de convênio, e conter uma breve explicação a respeito do conteúdo de 

cada volume que compõe o estudo. 

 

h. Texto - deverá conter introdução, corpo e conclusão. 

 

i- Apêndices e Anexos (NBR 6029) - matéria acrescentada no final do documento, a título 

de esclarecimento ou complementação. 

 

j- Referências Bibliográficas (NBR 6023) - elaboradas a partir do material consultado, 

devem vir dispostas em ordem alfabética. 

 

A documentação deverá estar disposta segundo os padrões enunciados a seguir: 

 

a. Formatos de papel (NBR 5339): Os desenhos e plantas dos trabalhos deverão ser 

produzidos em formato A1 e, posteriormente, reduzidos para apresentação em álbum 

formato A3; A normografia apresentada não poderá, quando reduzida, perder a legibilidade 

das informações; Especificações, memórias de cálculo, estudos e texto deverão estar em 

formato A4. 

 

b. Paginação e Numeração: A numeração das páginas deverá ser feita a partir da primeira 

página impressa, excluída(s) a(s) capa(s); A numeração deverá ser contínua e em 

algarismos arábicos. 

 

c. Formulários e Tabelas, deverão seguir os seguintes padrões: Obedecer às Normas de 

Apresentação Tabular do IBGE; Serem numerados, em algarismos romanos, de acordo 

com as respectivas seções, em sequência no texto, logo após a primeira citação referente ao 

formulário ou tabela; Apresentar título; Apresentar citações da fonte. 

 

d. Numeração progressiva das seções de um documento (NBR 6024): Apresentar sistema 

de numeração progressiva das partes do documento, de modo a permitir a exposição mais 
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clara da matéria e a localização imediata de cada parte; As seções poderão ser 
subdivididas, desde que não sacrifiquem a concisão do documento, limitando-se à quinaria. 

 

e. Numeração e Registro dos Documentos: Numeração: os desenhos, especificações, listas 

de ferro e material, etc., deverão ser numerados cronologicamente e de acordo com as 

diversas áreas; 

 

f. Referências. Indicar, em cada documento, aqueles que lhes são referentes. 

 

g. Revisão de documentos. Os documentos revistos deverão ter indicação e apresentarem, 

em local específico, a descrição das alterações efetuadas. 

 

h. Escala (NBR 5984). A escala do desenho deverá, obrigatoriamente, constar na legenda. 

 

i. Dobramento das folhas (NBR 5984) 

 

j. O formato final da apresentação deverá ser em A4, mesmo que resulte no dobramento 

das folhas. 

 

k. Legendas (NBR 5984). As legendas utilizadas deverão seguir os seguintes padrões: As 

folhas de documentos (desenho, lista ou especificação) deverão conter, na extremidade 

inferior direita, um quadro destinado à legenda, contendo, além do título, as indicações 

necessárias à sua identificação e interpretação; Apresentarem disposição conveniente à 

natureza do respectivo documento, não ultrapassando a largura de 175mm; Deverão conter, 

no mínimo, as seguintes indicações, indispensáveis para um determinado tipo de 

documento: 

NOME DA PREFEITURA, por extenso; 

Título do projeto; 

Título do documento; 

Data (mês / ano); 

Número do    documento   e,   se   necessário,   outras   indicações   para   classificação e 

arquivamento; 

Indicação de ―substitui‖ ou ―substituído por‖, quando for o caso; 
Assinaturas dos responsáveis pelo documento (projeto; desenho; verificação e aprovação); 

Número de revisão; 

Escala. 

 

l. Descrição de modificações e as indicações suplementares, quando necessárias, deverão 

ser apresentadas acima ou à esquerda da legenda. 

 

9- CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO- Para o desenvolvimento dos serviços, objeto 

deste TR, deverá ser observado o prazo de 180 (cento e oitenta ) dias corridos, a contar da 

emissão da Ordem de Serviço, e elaborado o respectivo cronograma de execução. 
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CRONOGRAMA FÍSICO 

PRODUTOS MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

PRODUTO 1       

PRODUTO 2       

PRODUTO 3       

PRODUTO 4       

PRODUTO 5       

PRODUTO 6       

PRODUTO 7       

PRODUTO 8       

PRODUTO 9       

PRODUTO 10       

 

10- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Recursos advindos de cada município, que 

tenha demandado este plano. 

 

11- REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA- O pagamento dos serviços contratados se 

dará da seguinte forma: 

 

• 05% (cinco por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação da entrega dos 

Projetos, Planos e Relatórios previstos no Produto 1 

Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 

• Para manter uma regularidade e uma melhor distribuição na remuneração e pagamento da 

contratada o Produto 2 será dividido da seguinte forma: 

Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 
_ 10% (dez por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação dos produtos 

2.1, 2.2, 2.3 (Relatório contendo a caracterização física das unidades territoriais; 

Diagnóstico Social, Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de 

Abastecimento de Água, seu impacto nas condições de vida e no ambiente natural, 

caracterização institucional da prestação dos serviços ); 

_ 10% (dez por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação dos produtos 

2.4, 2.5, 2.6, 2.7 e 2.8 (Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de 

Esgotamento Sanitário, Serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 

Situação dos serviços de manejo de águas pluviais e drenagem e seus impactos nas 

condições devida e no ambiente natural); 

• 10% (dez por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação do produto 3 

(Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico. 

Objetivos e Metas); 

Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 

• 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação do produto 4 

(Concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 

metas do PMSB. Definição das ações para emergência e contingência); 

Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 

• 10% (dez por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação do produto 5 (Plano 

de Execução); 
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Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 
• 10% (dez por cento) do valor contratual, após a entrega e aprovação dos produtos 6, 7 e 8 

(Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal de Saneamento Básico 

e Sistema de Informações, Versão Preliminar do PMSB). 

Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 

 30% ( trinta por cento )  do valor contratual, após entrega e aprovação dos produtos  

09 e 10 ( Plano Municipal de Saneamento Básico e Projeto de Lei do PMSB) 

 Sendo cobrado pelo CONVALE – A CADA MUNICÍPIO A SUA PARTE, 

 Serão repassados ao CONVALE, pela empresa vencedora, 3% (três por cento) 

referente ao pagamento recebido, referente a taxa de administração para manutenção do 

contrato. 

 

NOTA: 
_ Todos os custos para execução dos serviços, objeto deste Termo de  Referência, 

como contratação de terceiros, deslocamentos, estadas, alimentação, material de 

consumo, digitação, digitalização, cópias, encadernação e realização de Audiências 

Públicas, são de responsabilidade da CONTRATADA; 

_ Não serão aceitos produtos fora da ordem do cronograma, devendo concluir cada produto 

na sequência cronológica. 

 
 

12- EQUIPE TÉCNICA 

 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) envolve 

complexidade técnica que depende da colaboração interdisciplinar de profissionais 

habilitados e especializados na elaboração de seus produtos. 

Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a Contratada disponibilize, 

no mínimo, profissionais com os seguintes perfis: 

 

12.1. Equipe Contratada – Qualificação Técnica 

 

A empresa deverá apresentar equipe técnica conforme parâmetros deste TR e 

pertinentes a complexidade a elaboração do plano. Os profissionais, especialistas ou 

consultores devem ser relacionados na apresentação das propostas e deverão, 

obrigatoriamente, desenvolver o objeto contratado, não permitindo sua substituição, salvo 

com a aprovação do Comitê Gestor da contratante, devidamente justificado e com as 

mesmas qualificações técnicas ou superiores. 

 

Os contratos desses profissionais deverão incluir cláusulas que prevejam a 

transferência eficaz do conhecimento e efetiva capacitação da equipe técnica local, 

participante da elaboração do plano. Recomenda-se que a equipe técnica seja compatível 

com os trabalhos, incluindo profissional com experiência em elaboração do Plano. Durante 

a execução dos serviços a Contratante poderá, ser consultada sobre a formação e/ou 

alteração da equipe conforme as necessidades reais. A composição mínima da equipe 

permanente de nível superior para a elaboração do plano seja composta por técnicos, tais 

como: 
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 Um Engenheiro Coordenador (Ambiental, Civil ou Sanitarista), para coordenar a equipe 
permanente; 

 Um Engenheiro Especialista (Civil, Sanitarista ou Ambiental) para elaboração de 

diagnóstico, prognósticos, (sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, 

de drenagem urbana e gerenciamento de resíduos sólidos); 

 Um Engenheiro ambiental para elaboração de programas e metas da infraestrutura 
(sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem urbana e 

gerenciamento de resíduos sólidos); 

 Um cadista que será responsável pela digitação dos projetos elaborados. 

 Dois profissionais com formação em Sociologia, ou Assistente Social e ou pedagogia 

com especialização em educação em saúde ou saúde pública capaz de planejar, programar 

e desenvolver atividades de estudos e levantamentos socioculturais e de educação em 

saúde e mobilização social, de preparação de peças de apoio em comunicação e educação, 

ou especialista em capacitação e mobilização social com experiência de 3 (três) anos nessa 

prática; 

 

13- HABILITAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

 

Deverá obedecer, obrigatoriamente, Lei n.º 8666 de 21/06/1993. 

 

Devido a complexidade do trabalho e por envolver técnicos especializados no assunto, o 

Município necessita de grande suporte técnico, tanto para os estudos, quanto para o 

desenvolvimento do Plano Saneamento Básico. Portanto, a melhor forma de seleção será: 

 

– Qualificação da empresa e da equipe técnica baseada na formação e na experiência 

profissional em serviços similares e de mesma complexidade; 

 

– Seleção pelo regime Técnica e Preço, dada a complexidade e a relevância intelectual do 

trabalho; 

 

A empresa vencedora deverá desenvolver os trabalhos com a equipe técnica apresentada na 

licitação, não sendo permitida a substituição da equipe técnica, apenas nos casos com 

justificativas técnicas, devendo ser autorizado pelo Comitê Gestor do CONVALE, 

obedecendo ao critério que o novo integrante deverá possuir acervo técnico e especialidade 

compatível com o técnico em substituição. 

 
Todos os integrantes deverão apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos 

conselhos, para a execução dos trabalhos, após a contratação. 

 

14- VALOR MÁXIMO ESTIMADO DO CONTRATO 

 

O Valor máximo estimado para contratação referente aos serviços técnicos no qual estão 

incluídos todos os custos de mão-de-obra líquida, obrigações sociais e trabalhistas, 

tributos, BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), custos administrativos, equipamentos 

de trabalho e transporte é de R$ 366.748,52 (Trezentos e sessenta e seis mil, setecentos e 

quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos). 
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15. SECRETARIA RESPONSÁVEL: 

 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e de Planejamento de cada município será 

responsável pela coordenação geral dos trabalhos e pelo recebimento dos serviços no seu 

município. 

 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O PMSB deverá contemplar um horizonte da ordem de vinte anos e abranger os conteúdos 

mínimos definidos na Lei nº 11.445/07, Decreto nº 7.217/2010 e Resolução Recomendada 

nº 75 do Conselho das Cidades, além de estar em consonância com os Planos Diretores, 

com os objetivos e as diretrizes dos planos plurianuais (PPA), com os planos de recursos 

hídricos, com a legislação ambiental, legislação de saúde e de educação, etc. 

A área de abrangência do PMSB deverá ser toda a área de cada município contemplando 

localidades adensadas e dispersas, incluindo áreas indígenas, quilombolas e tradicionais. 

 

Dessa forma, o PMSB deve ser compatível e integrado às demais políticas, planos e 

disciplinamentos do município relacionados ao gerenciamento do espaço urbano, nesse 

intuito o PMSB, visa preponderantemente: 

a) Contribuir para o desenvolvimento sustentável do ambiente urbano; 
b) Assegurar a efetiva participação da população nos processos de elaboração, 

implantação, avaliação e manutenção do PMSB; 

c) Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público se 

dê segundo critérios de promoção de salubridade ambiental, da maximização da relação 

benefício-custo e de maior retorno social interno; 

d) Estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico; 
e) Utilizar indicadores dos serviços de saneamento básico no planejamento, implementação 

e avaliação da eficácia das ações em saneamento; 

f) Promover a organização, o planejamento e o desenvolvimento do setor saneamento, com 

ênfase na capacitação gerencial e na formação de recursos humanos, considerando as 

especificidades locais e as demandas da população; e 

g) Promover o aperfeiçoamento institucional e tecnológico do município, visando 

assegurar a adoção de mecanismos adequados ao planejamento, implantação, 

monitoramento, operação, recuperação, manutenção preventiva, melhoria e atualização dos 

sistemas integrantes dos serviços públicos de saneamento básico. 

A contratada deverá formar equipe técnica única para organizar e elaborar o PMSB. 

A convenente deverá: 

a) Cumprir o prazo previsto para a elaboração do Plano de Saneamento Básico dos 

municípios do CONVALE que é de 180 dias, conforme cronograma, com fornecimento 

pela contratada de todos os recursos humanos e insumos necessários para execução dos 

trabalhos, inclusive fotocópias, impressões, 

encadernações, refeições e mobilização de equipes. 

b) Todos os equipamentos, veículos, computadores, softwares, etc. e insumos dos mesmos 

necessários a realização dos trabalhos serão, as expensas, custeadas pela contratada. 
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c) Ser responsável, pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos produtos, no 
que diz respeito à observância de normas vigentes; 

d) conhecer e aceitar integralmente o presente Termo Referência; 

e) Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes à 

elaboração do PMSB, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu 

prazo de vigência; 

f) Ser responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referentes ao seu pessoal, 

decorrente em função de serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros; 

g) Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias, e impostos municipais, estaduais e 
federais que incidirem sobre a execução dos serviços. 

h) Aprovar os relatórios no Comitê Executivo de Saneamento que será instituído, bem 

como participar das reuniões apresentando a evolução dos trabalhos na elaboração do 

PMSB; 

i) Todo trabalho deve estar em conformidade com a Lei no 11.445/2007, decreto no 

7217/2010 e Planos existentes. 

 

ANEXO I -Fontes de informações de dados secundários. 

 

As principais fontes de informação devem ser as bases de dados disponíveis no município 

e as existentes nos prestadores de serviço. Como fontes auxiliares, inclusive em se 

tratando de informações de outras políticas de interesse do saneamento básico, dentre 

outros, podem ser pesquisados os seguintes bancos de dados: 

 

 Do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), envolvendo dados do Censo 
Demográfico de 2000 (www.ibge.gov.br); 

 Do Sistema Nacional de Informações em Saneamento (www.snis.gov.br); 

 Da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2000 (www.ibge.gov.br); 

 Do Sistema de Informações do Sistema Único de Saúde (www.datasus.gov.br), que 

inclui as seguintes base de dados: “Demográficas e socioeconômicas” disponível em 

“Informações de Saúde”; Atenção Básica à Saúde da Família, em “Assistência à 

Saúde”; “Morbidade Hospitalar”, geral por local de internação, em “Epidemiológicas e 

Morbidade”; dentre outros; 

 Do Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (www.mds.gov.br); 

 Do Projeto Projeção da Demanda Demográfica Habitacional, o Déficit Habitacional e 

Assentamentos Precários (www.cidades.gov.br); 

 Do Atlas Nordeste de Abastecimento Urbano de Água da Agência Nacional de Águas. 
Assim como os Atlas da Região Sul e das Regiões Metropolitanas em processo de 

conclusão (www.ana.gov.br); 

 Dos diagnósticos e outros estudos realizados por órgãos ou instituições regionais 
estaduais, ou, ainda, por programas específicos em áreas afins ao saneamento. 
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ANEXO II- ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

 

PRODUTO 
DISCRIMINAÇÃO 

PRODUTO VALOR ( R$) 

Tipo Unid Quant. Unit. Total 

P
R

O
D

U
T

O
 1

 PAP Projeto para 
elaboração do plano, 

Projeto Un 1   

PMS Plano de mobilização 
social 

Plano Un 1   

RCCT Relatório 
Capacitação Comitê 

Técnico 

Relatório Un 1   

P
R

O
D

U
T

O
 2

 

DC 

Diagnóstico 

Caracteriza 

ção 

Relatório de 

Diagnóstico de 

Caracterização física 

das unidades 

territoriais, conforme 
produto 2 

Relatório Un 1   

DS 

Diagnóstico 
Social 

Relatório de 

Diagnóstico Social e 

seus impactos nas 
condições de vida. 

Relatório 

Diagnóst 

ico 
Social 

Un 1   

 

 
 DSAB – 

Diagnóstico 

Sistema 

Abastecime 

nto de água 

Relatório de 

Diagnóstico do 

Sistema de 

Abastecimento de 

água seus impactos 

nas condições de 

vida 

Relatório Un 1   

P
R

O
D

U
T

O
 3

 

DSES- Relatório contendo Relatório Un 1   
Diagnóstico diagnóstico do    

Sistema de Sistema de    

Esgotament Esgotamento    

o sanitário sanitário seus    

 impactos nas    

 condições de vida    

DSDMAPU Relatório contendo Relatório Un 1   
Diagnóstico Diagnóstico Sistema    

Sistema de de Drenagem e    

Drenagem e Manejo de Águas    

Manejo de Pluviais Urbanas e    

Águas seus impactos nas    

Pluviais condições de vida    

Urbanas     
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 DSLUMRS 

- 

Diagnóstico 

Sistema de 

Limpeza 

Urbana e 

Manejo dos 

Resíduos 

Sólidos 

Relatório contendo 

Diagnóstico Sistema 

de Limpeza Urbana e 

Manejo dos Resíduos 

Sólidos e seus 

impactos nas 

condições de vida 

Relatório Un 1   
P

R
O

D
U

T
O

 3
 

POGCESS 

Prognóstico 

contendo 

cenários da 

evolução 

dos 

sistemas de 

saneamento 

do 

município 

Relatório contendo 

Prognóstico 

contendo cenários da 

evolução dos 

sistemas de 

saneamento do 

município e 

alternativas para 

universalização, 

objetivos e metas 

Relatório Un 1   

P
R

O
D

U
T

O
 4

 

PPA 

Programas, 

projetos e 

Ações a 

Serem 

Implantados 

Planejamento dos 

Programas, Projetos 

e Ações a serem 

implantados em 

consonância com 

PPA e demais planos 

do município 

Relatório 

de 

Planejam 

ento 

Un 1   

PAEC- 

Plano das 

ações para 

emergência 

e 

Contingênci 

a 

Planejamento das 

ações para 

emergência e 

Contingência 

Relatório 

de 

Planejam 

ento das 

ações 

Un 1   

P
R

O
D

U
 

T
O

 5
 Plano de 

Execução 

Planejamento para 

execução das ações 

Plano de 

Execuçã 

o 

Un 1   

P
R

O
D

U
T

O
 6

 

RID 

Relatório de 

indicadores 

de 

Desempenh 

o 

Relatório contendo 

indicadores de 

desempenho, para 

avaliação sistemática 

da eficiência, 

eficácia e efetividade 

das ações 

programadas 

Relatório Un 1   

P
R

O
D

U
 

T
O

 7
 SI- Sistema 

de 

informações 

Relatório contendo 

mecanismos e 

sistema de 

informações 

Relatório Un 1   
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P
R

O
D

U
 

T
O

 8
 VPPMSB- 

Versão 

Preliminar 

Relatório contendo 

Versão Preliminar do 

PMSB 

Relatório Un 1   
P

R
O

D
U

T
O

 9
 VFPMSB- 

Plano 

Municipal 

de 

Saneamento 

Básico 

Relatório contendo a 

versão final do Plano 

Municipal de 

Saneamento Básico 

Plano 

Municip 

al de 

Saneame 

nto 
Básico 

Un 1   

P
R

O
D

U
 

T
O

 1
0

 PL Projeto de lei Projeto 

de Lei 

Un 1   

 

ANEXO III- ITENS COMPLEMENTARES QUE DEVERÃO CONSTAR DA 

PROSPECÇÃO DE DEMANDAS, DE CADA MUNICÍPIO. 

 
 

INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

a. Análise das alternativas de gestão e prestação de serviços; 

b. Projeção da demanda anual de água para toda a área de planejamento ao longo dos 20 

anos; 

c. Descrição dos principais mananciais (superficiais e/ou subterrâneos) passíveis de 
utilização para o abastecimento de água na área de planejamento; 

d. Definição das alternativas de manancial para atender a área de planejamento, 

justificando a escolha com base na vazão outorgável e na qualidade da água; 

e. Definição de alternativas técnicas de engenharia para atendimento da demanda 
calculada; 

f. Previsão de eventos de emergência e contingência. 

 

INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

a. Análise das alternativas de gestão e prestação de serviços; 

b. Projeção da vazão anual de esgotos ao longo dos 20 anos para toda a área de 
planejamento; 

c. Previsão de estimativas de carga e concentração de DBO e coliformes fecais 

(termotolerantes) ao longo dos anos, decorrentes dos esgotos sanitários gerados, segundo 

as alternativas (a) sem tratamento e (b) com tratamento dos esgotos (assumir eficiências 

típicas de remoção); 

d. Definição de alternativas técnicas de engenharia para atendimento da demanda 
calculada; 

e. Comparação das alternativas de tratamento local dos esgotos (na bacia), ou centralizado 

(fora da bacia, utilizando alguma estação de tratamento de esgotos em conjunto com outra 

área), justificando a abordagem selecionada; 

f. Previsão de eventos de emergência e contingência. 

 

INFRAESTRUTURA DE ÁGUAS PLUVIAIS 
a. Proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados, em 

particular: 
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medidas de controle para reduzir o assoreamento de cursos d’água e de bacias de 
detenção, eventualmente propostas pelos membros do grupo de trabalho; 

medidas de controle para reduzir o lançamento de resíduos sólidos nos corpos d’água. 

b. Diretrizes para o controle de escoamentos na fonte, adotando-se soluções que favoreçam 

o armazenamento, a infiltração e a percolação, ou a jusante, adotando-se bacias de 

detenção – ter em consideração as características topográficas locais e listar as soluções de 

controle que melhor se adaptariam; 

c. Diretrizes para o tratamento de fundos de vale; 

d. Previsão de eventos de emergência e contingência. 

 

INFRAESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

a. Planilha com estimativas anuais dos volumes de produção de resíduos sólidos 

classificados em (i) total, (ii) reciclado, (iii) compostado e (iv) aterrado, e percentuais de 

atendimento pelo sistema de limpeza urbana; 

b. Metodologia para o cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços; 

c. Regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que 

trata o art. 20 da Lei 12.305/2010, e demais disposições pertinentes da legislação federal e 

estadual propondo a definição das responsabilidades quanto à sua implantação e 

operacionalização; 

d. Critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza nos diversos setores da área de 

planejamento (apoio à guarnição, centros de coleta voluntária, mensagens educativas para 

a área de planejamento em geral e para a população específica); 

e. Descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta 

seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei 12.305/2010, e de 

outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

f. Critérios de escolha da área para localização do bota-fora dos resíduos inertes gerados 
(excedente de terra dos serviços de terraplenagem, entulhos etc.); 

g. Identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de 

rejeitos, identificando as áreas com risco de poluição e/ou contaminação, observado o 

Plano Diretor de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento 

ambiental, se houver; 

h. Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; 

i. Prever eventos de emergência e contingência. 
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ANEXO III- DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

 

 

(Nome da Empresa)  ............................................................................................ inscrito  no 

CNPJ  nº  ..................................................................,  por  intermédio  de  seu representante 

legal  o(a)  Sr(a)  .....................................  ...........................,  portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade  n° ................................. e do  CPF Nº ...........................................,  DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

........................................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal) 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS Á 

HABILITAÇÃO 

 
 

(Nome da Empresa) ................................................................................., CNPJ nº 

................................., sediada  em ........................................................,  DECLARA,  sob as 
penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

(local),........de ............................. de 2020. 

 

 

 

.................................................................... 

Nome completo e assinatura do declarante 

CPF e RG 
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ANEXO V – CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

 

Pelo presente, a empresa................................................................, situada 

no(a).............................................................................................................,       CNPJ       nº 

.....................................,  por  seu  ............................................................ ..  (diretor ou sócio 

com poderes  de gerência),  outorga ao  Sr.  .................................., RG nº ............................ , 

amplos poderes para representá-la junto ao CONVALE, na Tomada de Preço  nº. 

001/2020, inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, 

enfim, praticar todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o 

credenciado receber intimações no  seguinte endereço:         (Rua, número,  complementos, 

bairro, cidade, unidade da federação, CEP). 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado) 

 

 

 

Obs.: firma reconhecida em cartório 
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